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APRESENTAÇÃO

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (ALCE), empreendendo cons-
tantemente a consecução de sua missão de representar a sociedade, legislar 
e fiscalizar com transparência e eficiência, contribuindo de forma comparti-
lhada para o desenvolvimento do estado do Ceará, apresenta imensuráveis 
contribuições para a formulação de Políticas Públicas. Partindo dessa com-
preensão, lança a Coletânea de Direitos Humanos, a qual tem como objetivo 
profícuo disponibilizar ao cidadão o acesso irrestrito ao cabedal de informa-
ções jurídicas nesta área, enumerando os mais diversos pontos de reflexão 
numa abordagem sistêmica em uma única fonte de consulta. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que no Brasil a ampliação do quadro legal 
em direitos humanos fomentada pela Carta Magna de 1988 merece ser 
celebrada. Contudo, no que diz respeito ao estabelecimento de padrões 
mínimos, ainda há muito a ser feito; situações de violações aos direitos 
constituídos infelizmente são frequentes na sociedade cearense. E para 
que essas lacunas aos direitos sejam sanadas, é necessário o exercício 
pleno dos direitos humanos, o que implica engajamento e cooperação, tan-
to dos governos como da sociedade civil, além de um processo político e 
social inclusivo. Faz-se assim necessário promover o acesso à alimenta-
ção, à saúde, à educação, enfim aos direitos e às garantias fundamentais 
estabelecidos na Constituição Federal.

Assim, com o objetivo de possibilitar o acesso às principais informações 
jurídicas sobre essa temática e com o fito de propiciar uma melhor apreen-
são do contexto ora apresentado,  a Coletânea de Direito Humanos foi di-
vida em cinco volumes. O volume I trata dos Atos Internacionais; o volume 
II, da Legislação sobre Gênero e Diversidade Sexual; o volume III refere-se 
às Gerações: infância, adolescência, Juventude e idoso; o volume IV versa 
sobre Raça e etnia; e o volume V, sobre pessoas com deficiência. A partir 
desse trabalho, os profissionais que atuam nos segmentos contemplados 
pelas publicações terão ao seu dispor mais uma ferramenta de consulta, 
e o cidadão, acesso às informações referentes aos seus direitos previstos 
na lei.

Outrossim, mister se faz vislumbrar que esta publicação foi elaborada para 
fins didáticos. Dessa forma, os textos dos atos constantes nesta obra não 
substituem os atos publicados no Diário Oficial da União e no Diário Oficial 
do Estado do Ceará.

Deputado José Albuquerque
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PREFÁCIO

O debate em torno do tema raça e etnia trata-se de uma das discussões 
mais recorrentes na sociedade contemporânea. Sobretudo porque esta 
questão está no cerne dos conflitos que o mundo vem atravessando, se-
jam por causa das guerras entre os povos, ou pelos constantes conflitos 
étnicos, ou ainda devido à exclusão social pela qual alguns grupos raciais 
passam em diversos países. Aqui no Brasil, por exemplo, podem-se identi-
ficar as populações afrodescendentes e indígenas.

Falar de raça significa compreender que esse conceito está conexo com o 
âmbito biológico, com as diferenças de características físicas que fazem 
daquele grupo social um grupo particular (as questões de cor de pele, 
tipo de cabelo, conformação facial e cranial, ancestralidade e genética). O 
conceito de Etnia se refere ao âmbito da cultura, os modos de viver, cos-
tumes, afinidades linguísticas de um determinado povo as quais criam as 
condições de pertencimento naquela determinada etnia.

O Brasil possui uma riquíssima diversidade étnico-racial, uma das maio-
res do mundo. Os brasileiros indígenas somam cerca de 400 mil pessoas 
vivendo em mais de 3 mil aldeias, pertencentes a 225 etnias e falando 180 
diferentes línguas. Os brasileiros afrodescendentes constituem a segunda 
maior população negra do mundo (atrás somente da Nigéria); são 87,3 mi-
lhões de pessoas correspondendo a 48% dos habitantes do País.

Notadamente, o Brasil passou por um grande processo de mudanças ao 
longo dos últimos anos, no que diz respeito às relações raciais. Nunca o 
tema do racismo e do combate às desigualdades raciais esteve tão presen-
te no debate público brasileiro. Seja no Congresso Nacional ou na mídia, 
discutem-se propostas e medidas concretas que venham a atender às his-
tóricas demandas do movimento negro brasileiro e indígena, que há muito 
vem se organizando e alimentando o debate sobre essas questões. 

O quadro de enfrentamento das desigualdades raciais no Brasil inclui me-
didas e propostas que vão desde a adoção de políticas de ação afirmativa 
até programas que procuram beneficiar grandes contingentes da popula-
ção negra e indígena por meio de políticas focalizadas em comunidades 
pobres. O impacto de programas como esses é ainda limitado, em termos 
do número de pessoas que são beneficiadas por eles, seja por seu caráter 
voluntário ou pela falta de recursos materiais. Entretanto, o fato de que 
projetos como esses existam, em um país que tem historicamente nega-
do a situação socioeconômica desigual entre indivíduos de diferentes ori-
gens, já é algo que deve ser levado em consideração.
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 Desse modo, nossa preocupação está centrada na possibilidade de combi-
nar a urgência da adoção de políticas específicas que beneficiem a popu-
lação negra e indígena no Brasil, e na necessidade de que estas medidas 
sejam implementadas a partir de um grande debate publico sobre o tema. 
Essa coletânea traz uma revisão documental das principais leis federais 
e estaduais (especificamente do Estado do Ceará) que tratam sobre esse 
assunto. Esperamos que este debate possa levar a adoção de medidas 
socialmente aceitas, vistas como estratégias legítimas para lidar com esta 
questão que vem sendo histórica e sistematicamente negligenciada desde 
o período pós-escravidão, que coincide com nossa historia republicana.

Deputada Eliane Novais (PSB)
Presidente da Comissão de Direitos Humanos da 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

[Dispositivos constitucionais sobre raça e etnia.]

(...)

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

(...)

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil:

(...)

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.

(...)

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer nature-
za, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

(...)

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado 
o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a prote-
ção aos locais de culto e a suas liturgias; 

(...)

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liber-
dades fundamentais;

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, 
sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

(...)
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CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

(...)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de cri-
tério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

(...)
TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

(...)
CAPÍTULO II

DA UNIÃO

Art. 20. São bens da União:

(...) 

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 

(...)

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...)

XIV - populações indígenas; 

(...)
TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

(...)
Seção II

Das Atribuições do Congresso Nacional

(...)

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

(...)

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de 
recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;

(...)
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CAPÍTULO III
DO PODER JUDICIÁRIO

(...)
Seção IV

Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais

(...)

XI – a disputa sobre direitos indígenas.

(...)
CAPÍTULO IV

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

Seção I
Do Ministério Público

(...)

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

(...)

V – defender judicialmente os direitos e interesses das populações indí-
genas;

(...)
TÍTULO VIII

DA ORDEM SOCIAL

(...)
CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
Da Educação

(...)

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 
maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores cultu-
rais e artísticos, nacionais e regionais.

(...)

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas lín-
guas maternas e processos próprios de aprendizagem.

(...)
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Seção II
DA CULTURA

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos cultu-
rais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valo-
rização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indíge-
nas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo 
civilizatório nacional.

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta signifi-
cação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 
visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do 
poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
48, de 2005)

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

II - produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 48, de 2005)

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múl-
tiplas dimensões; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

IV - democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 48, de 2005)

V - valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 48, de 2005)

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos forma-
dores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destina-
dos às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
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§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e pro-
tegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, 
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautela-
mento e preservação. 

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da docu-
mentação governamental e as providências para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitem. 

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de 
bens e valores culturais. 

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de remi-
niscências históricas dos antigos quilombos. 

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual 
de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a 
aplicação desses recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - serviço da dívida; 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos inves-
timentos ou ações apoiados. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitu-
cional nº 42, de 2003)

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de cola-
boração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de 
gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas 
e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, ten-
do por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico 
com pleno exercício dos direitos culturais. 

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de 
cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, 
e rege-se pelos seguintes princípios: 

I - diversidade das expressões culturais; 

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados 
atuantes na área cultural; 

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos 
e ações desenvolvidas; 
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VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 

VII - transversalidade das políticas culturais; 

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 

IX - transparência e compartilhamento das informações; 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públi-
cos para a cultura. 

§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas 
esferas da Federação: 

I - órgãos gestores da cultura; 

II - conselhos de política cultural; 

III - conferências de cultura; 

IV - comissões intergestores; 

V - planos de cultura; 

VI - sistemas de financiamento à cultura; 

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; 

VIII - programas de formação na área da cultura; e 

IX - sistemas setoriais de cultura. 

§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de 
Cultura, bem como de sua articulação com os demais sistemas nacionais 
ou políticas setoriais de governo. 

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus res-
pectivos sistemas de cultura em leis próprias. (Artigo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012)

(...)
CAPÍTULO VIII

DOS ÍNDIOS

(...)

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fa-
zer respeitar todos os seus bens.
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§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habita-
das em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, 
as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a 
seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo 
seus usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua 
posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais ener-
géticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só 
podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as 
comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resulta-
dos da lavra, na forma da lei.

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e 
os direitos sobre elas, imprescritíveis.

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, “ad 
referendum” do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia 
que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, 
após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipóte-
se, o retorno imediato logo que cesse o risco.

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que te-
nham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere 
este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos 
lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, 
segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a ex-
tinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da 
lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé.

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3º e § 4º.

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legíti-
mas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, inter-
vindo o Ministério Público em todos os atos do processo.

(...)

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS

Art. 242. O princípio do art. 206, IV, não se aplica às instituições educacio-
nais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da 
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promulgação desta Constituição, que não sejam total ou preponderante-
mente mantidas com recursos públicos.

§ 1º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro.

§ 2º O Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será man-
tido na órbita federal.

(...)

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de 
uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes 
a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, 
conforme o disposto no art. 227, § 2º.



LEGISLAÇÃO FEDERAL 
RELATIVA À RAÇA E 

ETNIA 





CÓDIGOS
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

[Institui o] Código Penal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, decreta a seguinte lei:

(...)

Art. 140 Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 

(...)

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, 
etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de de-
ficiência: (Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

Pena - reclusão de um a três anos e multa. (Incluído pela Lei nº 9.459, de 
1997)

(...)

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º da Independência e 52º da 
República.

GETÚLIO VARGAS

Francisco Campos
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LEI Nº 9.459, DE 13 DE MAIO DE 1997.

Altera os arts. 1º e 20 da Lei nº 7.716, de 5 de 
janeiro de 1989, que define os crimes resultantes 
de preconceito de raça ou de cor, e acrescenta 
parágrafo ao art. 140 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço  saber  que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 1º e 20 da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discri-
minação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.”

“Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional.

Pena: reclusão de um a três anos e multa.

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, orna-
mentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, 
para fins de divulgação do nazismo.

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos 
meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza:

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Minis-
tério Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de 
desobediência:

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material 
respectivo;

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em 
julgado da decisão, a destruição do material apreendido.”

Art. 2º O art. 140 do Código Penal fica acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 140. .............................................................................................................

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, et-
nia, religião ou origem:
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Pena: reclusão de um a três anos e multa.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 1º 
da Lei nº 8.081, de 21 de setembro de 1990, e a Lei nº 8.882, de 3 de junho 
de 1994.

Brasília, 13 de maio de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Milton Seligman
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

O presidente da República  Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei:

PARTE GERAL
LIVRO I

DAS PESSOAS

TÍTULO I
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

(...)

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os 
exercer:

I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;

II – os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência 

mental, tenham o discernimento reduzido;

III – os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo;

IV – os pródigos.

Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação 
especial.

(...)

Art. 2.044. Este código entrará em vigor um ano após a sua publicação.

Art. 2.045. Revogam-se a Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 (Código 
Civil), 

e a Parte Primeira do Código Comercial, Lei nº 556, de 25 de junho de 1850.

(...)

Brasília, 10 de janeiro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Aloysio Nunes Ferreira Filho
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LEI Nº 12.033, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009

Altera a redação do parágrafo único do art. 145 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, tornando pública condicionada a 
ação penal em razão da injúria que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei torna pública condicionada a ação penal em razão de injú-
ria consistente na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, re-
ligião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência.

Art. 2º O parágrafo único do art. 145 do Decreto-Lei nordm; 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 145. ......................................................................

Parágrafo único. Procede-se mediante requisição do Ministro da Justiça, no 
caso do inciso I do caput do art. 141 deste Código, e mediante representação 
do ofendido, no caso do inciso II do mesmo artigo, bem como no caso do § 3º 
do art. 140 deste Código.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  29 de setembro de 2009; 188º da Independência e 121º da Repú-
blica. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Tarso Genro





DECRETOS-LEI
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DECRETO-LEI Nº 5.540, DE 2 DE JUNHO DE 1943

Considera “Dia do Índio” a data de 19 de abril.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 180 da Constituição, e tendo em vista que o Primeira Congresso In-
digenista Interamericano, reunido no México, em 1940, propôs aos países 
da América a adoção da data de 19 de abril para o “Dia do Índio”,

DECRETA: 

Art. 1º É considerada - “Dia do Índio” - a data de 19 de abril. 

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1943, 122º da Independência e 55º da Repú-
blica.

GETÚLIO VARGAS

Apolônio Sales

Osvaldo Aranha 
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DECRETO Nº 26, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1991.

Dispõe sobre a Educação Indígena no Brasil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 
o artigo 84, inciso IV, da Constituição, tendo em vista o disposto na Lei 
nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973 e em cumprimento da Convenção 
nº 107, da Organização Internacional do Trabalho, aprovada pelo Decreto 
nº 58.825, de 14 de julho de 1966, sobre a proteção da integração das po-
pulações indígenas e outras populações tribais e semi-tribais de países 
independentes,

DECRETA:

Art. 1º Fica atribuída ao Ministério da Educação a competência para co-
ordenar as ações referentes à Educação Indígena, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, ouvida a FUNAI.

Art. 2º As ações previstas no Art. 1º serão desenvolvidas pelas Secretarias 
de Educação dos Estados e Municípios em consonância com as Secreta-
rias Nacionais de Educação do Ministério da Educação.

Brasília, 04 de fevereiro de 1991; 170º da Independência e 103º da Repú-
blica.

FERNANDO COLLOR

Jarbas Passarinho

Carlos Chiarelli
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DECRETO Nº 1.775, DE 8 DE JANEIRO DE 1996.

Dispõe sobre o procedimento administrativo 
de demarcação das terras indígenas e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, e tendo em vista o dis    posto no art. 231, ambos da Cons-
tituição, e no art. 2º, inciso IX da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973,

DECRETA:

Art. 1º As terras indígenas, de que tratam o art. 17, I, da Lei n° 6001, de 
19 de dezembro de 1973, e o art. 231 da Constituição, serão administrati-
vamente demarcadas por iniciativa e sob a orientação do órgão federal de 
assistência ao índio, de acordo com o disposto neste Decreto.

Art. 2° A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
será fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de quali-
ficação reconhecida, que elaborará, em prazo fixado na portaria de nome-
ação baixada pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, estudo 
antropológico de identificação.

§ 1° O órgão federal de assistência ao índio designará grupo técnico espe-
cializado, composto preferencialmente por servidores do próprio quadro 
funcional, coordenado por antropólogo, com a finalidade de realizar estu-
dos complementares de natureza etno-histórica, sociológica, jurídica, car-
tográfica, ambiental e o levantamento fundiário necessários à delimitação.

§ 2º O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será reali-
zado, quando necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual 
específico, cujos técnicos serão designados no prazo de vinte dias conta-
dos da data do recebimento da solicitação do órgão federal de assistência 
ao índio.

§ 3° O grupo indígena envolvido, representado segundo suas formas pró-
prias, participará do procedimento em todas as suas fases.

§ 4° O grupo técnico solicitará, quando for o caso, a colaboração de mem-
bros da comunidade científica ou de outros órgãos públicos para embasar 
os estudos de que trata este artigo.

§ 5º No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que 
constituir o grupo técnico, os órgãos públicos devem, no âmbito de suas 
competências, e às entidades civis é facultado, prestar-lhe informações 
sobre a área objeto da identificação.



§ 6° Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técni-
co apresentará relatório circunstanciado ao órgão federal de assistência ao 
índio, caracterizando a terra indígena a ser demarcada.

§ 7° Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao 
índio, este fará publicar, no prazo de quinze dias contados da data que o 
receber, resumo do mesmo no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da 
unidade federada onde se localizar a área sob demarcação, acompanhado 
de memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação ser afixada 
na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel.

§ 8° Desde o início do procedimento demarcatório até noventa dias após a 
publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os Estados e municí-
pios em que se localize a área sob demarcação e demais interessados ma-
nifestar-se, apresentando ao órgão federal de assistência ao índio razões 
instruídas com todas as provas pertinentes, tais como títulos dominiais, 
laudos periciais, pareceres, declarações de testemunhas, fotografias e ma-
pas, para o fim de pleitear indenização ou para demonstrar vícios, totais 
ou parciais, do relatório de que trata o parágrafo anterior.

§ 9° Nos sessenta dias subseqüentes ao encerramento do prazo de que 
trata o parágrafo anterior, o órgão federal de assistência ao índio encami-
nhará o respectivo procedimento ao Ministro de Estado da Justiça, junta-
mente com pareceres relativos às razões e provas apresentadas.

§ 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de 
Estado da Justiça decidirá:

I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena e determi-
nando a sua demarcação;

II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais 
deverão ser cumpridas no prazo de noventa dias;

III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao órgão federal 
de assistência ao índio, mediante decisão fundamentada, circunscrita ao 
não atendimento do disposto no § 1º do art. 231 da Constituição e demais 
disposições pertinentes.

Art. 3° Os trabalhos de identificação e delimitação de terras indígenas 
realizados anteriormente poderão ser considerados pelo órgão federal de 
assistência ao índio para efeito de demarcação, desde que compatíveis 
com os princípios estabelecidos neste Decreto.

Art. 4° Verificada a presença de ocupantes não índios na área sob demar-
cação, o órgão fundiário federal dará prioridade ao respectivo reassenta-
mento, segundo o levantamento efetuado pelo grupo técnico, observada a 
legislação pertinente.
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Art. 5° A demarcação das terras indígenas, obedecido o procedimento ad-
ministrativo deste Decreto, será homologada mediante decreto.

Art. 6° Em até trinta dias após a publicação do decreto de homologação, o 
órgão federal de assistência ao índio promoverá o respectivo registro em 
cartório imobiliário da comarca correspondente e na Secretaria do Patrimô-
nio da União do Ministério da Fazenda.

Art. 7° O órgão federal de assistência ao índio poderá, no exercício do 
poder de polícia previsto no inciso VII do art. 1° da Lei n° 5.371, de 5 de 
dezembro de 1967, disciplinar o ingresso e trânsito de terceiros em áreas 
em que se constate a presença de índios isolados, bem como tomar as pro-
vidências necessárias à proteção aos índios.

Art. 8° O Ministro de Estado da Justiça expedirá as instruções necessárias 
à execução do disposto neste Decreto.

Art. 9° Nas demarcações em curso, cujo decreto homologatório não tenha 
sido objeto de registro em cartório imobiliário ou na Secretaria do Patrimô-
nio da União do Ministério da Fazenda, os interessados poderão manifes-
tar-se, nos termos do § 8° do art. 2°, no prazo de noventa dias, contados da 
data da publicação deste Decreto.

Parágrafo único. Caso a manifestação verse demarcação homologada, o 
Ministro de Estado da Justiça a examinará e proporá ao Presidente da Re-
pública as providências cabíveis.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se o Decreto n° 22, de 04 de fevereiro de 1991, e o Decre-
to n° 608, de 20 de julho de 1992.

Brasília, 8 de janeiro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Nelson A. Jobim 

José Eduardo de Andrade Vieira
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DECRETO Nº 3.156, DE 27 DE AGOSTO DE 1999

Dispõe sobre as condições para a prestação de 
assistência à saúde dos povos indígenas, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde, pelo Ministério da 
Saúde, altera dispositivos dos Decretos nºs 564, 
de 8 de junho de 1992, e 1.141, de 19 de maio de 
1994, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos 
arts. 14, inciso XVII, alínea “c”, 18, inciso X e 28-B da Lei nº 9.649, de 27 
de maio de 1998,

DECRETA:

Art. 1º A atenção à saúde indígena é dever da União e será prestada de 
acordo com a Constituição e com a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, objetivando a universalidade, a integralidade e a equanimidade dos 
serviços de saúde.

Parágrafo único. As ações e serviços de saúde prestados aos índios pela 
União não prejudicam as desenvolvidas pelos Municípios e Estados, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde.

Art. 2º Para o cumprimento do disposto no artigo anterior, deverão ser 
observadas as seguintes diretrizes destinadas à promoção, proteção e re-
cuperação da saúde do índio, objetivando o alcance do equilíbrio bio-psi-
co-social, com o reconhecimento do valor e da complementariedade das 
práticas da medicina indígena, segundo as peculiaridades de cada comu-
nidade, o perfil epidemiológico e a condição sanitária:

I - o desenvolvimento de esforços que contribuam para o equilíbrio da vida 
econômica, política e social das comunidades indígenas;

II - a redução da mortalidade, em especial a materna e a infantil;

III - a interrupção do ciclo de doenças transmissíveis;

IV - o controle da desnutrição, da cárie dental e da doença periodental;

V - a restauração das condições ambientais, cuja violação se relacione di-
retamente com o surgimento de doenças e de outros agravos da saúde;

VI - a assistência médica e odontológica integral, prestada por institui-
ções públicas em parceria com organizações indígenas e outras da socie-
dade civil;
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VII - a garantia aos índios e às comunidades indígenas de acesso às ações 
de nível primário, secundário e terciário do Sistema Único de Saúde - SUS;

VIII - a participação das comunidades indígenas envolvidas na elaboração 
da política de saúde indígena, de seus programas e projetos de implemen-
tação; e

IX - o reconhecimento da organização social e política, dos costumes, das 
línguas, das crenças e das tradições dos índios.

Parágrafo único. A organização das atividades de atenção à saúde das 
populações indígenas dar-se-á no âmbito do Sistema Único de Saúde e 
efetivar-se-á, progressivamente, por intermédio dos Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas, ficando assegurados os serviços de atendimento bá-
sico no âmbito das terras indígenas.

Art. 3º O Ministério da Saúde estabelecerá as políticas e diretrizes para a 
promoção, prevenção e recuperação da saúde do índio, cujas ações serão 
executadas pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA.

Parágrafo único. A FUNAI comunicará à FUNASA a existência de grupos 
indígenas isolados, com vistas ao atendimento de saúde específico.

Art. 4º Para os fins previstos neste Decreto, o Ministério da Saúde poderá 
promover os meios necessários para que os Estados, Municípios e entida-
des governamentais e não-governamentais atuem em prol da eficácia das 
ações de saúde indígena, observadas as diretrizes estabelecidas no art. 2º 
deste Decreto.

Art. 5º (Revogado)

Art. 6º (Revogado)

Art. 7º (Revogado)

Art. 8º A FUNASA contará com Distritos Sanitários Especiais Indígenas 
destinados ao apoio e à prestação de assistência à saúde das populações 
indígenas.

§ 1º Os Distritos de que trata este artigo serão dirigidos por um Chefe DAS 
101.1 e auxiliados por dois Assistentes FG-1.

§ 2º Ficam subordinadas aos respectivos Distritos Sanitários Especiais In-
dígenas as Casas do Índio, transferidas da FUNAI para a FUNASA, cada 
uma delas dirigida por um Chefe FG - 1.

§ 3º Ao Distrito Sanitário Especial Indígena cabe a responsabilidade sani-
tária sobre determinado território indígena e a organização de serviços de 
saúde hierarquizados, com a participação do usuário e o controle social.
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§ 4º Cada Distrito Sanitário Especial Indígena terá um Conselho Distrital 
de Saúde Indígena, com as seguintes atribuições:

I - aprovação do Plano Distrital;

II - avaliação da execução das ações de saúde planejadas e a proposição, 
se necessária, de sua reprogramação parcial ou total; e

III - apreciação da prestação de contas dos órgãos e instituições executo-
ras das ações e serviços de atenção à saúde do índio.

§ 5º Os Conselhos Distritais de Saúde Indígena serão integrados de forma 
paritária por:

I - representantes dos usuários, indicados pelas respectivas comunidades; e

II - representantes das organizações governamentais envolvidas, presta-
doras de serviços e trabalhadores do setor de saúde.

Art. 9º Poderão ser criados, pelo Presidente da FUNASA, no âmbito dos 
Distritos Sanitários Especiais Indígenas, Conselhos Locais de Saúde, com-
postos por representantes das comunidades indígenas, com as seguintes 
atribuições:

I - manifestar-se sobre as ações e os serviços de saúde necessários à co-
munidade; 

II - avaliar a execução das ações de saúde na região de abrangência do 
Conselho;

III - indicar conselheiros para o Conselho Distrital de Saúde Indígena e 
para os Conselhos Municipais, se for o caso; e

IV - fazer recomendações ao Conselho Distrital de Saúde Indígena, por 
intermédio dos conselheiros indicados.

Art. 10. As designações dos membros dos Conselhos Distritais de Saúde 
Indígena e dos Conselhos Locais de Saúde serão feitas, respectivamente, 
pelo Presidente da FUNASA e pelo Chefe do Distrito Sanitário Especial 
Indígena, mediante indicação das comunidades representadas.

Art. 11. A regulamentação, as competências e a instalação dos Distritos 
Sanitários Especiais Indígenas serão feitas pelo Presidente da FUNASA, 
até a publicação do novo Estatuto e do Regimento Interno da Fundação.

Art. 12. Os cargos em comissão e as funções de confiança integrantes das 
unidades descentralizadas da FUNASA serão providos, exclusivamente, 
por servidores do Quadro de Pessoal Permanente, ativo ou inativo, da Fun-
dação Nacional de Saúde ou, excepcionalmente, do Ministério da Saúde.
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§1º Além da exigência estabelecida no caput deste artigo, deverão ocupar, 
ou ter ocupado, no caso de servidor inativo, cargo permanente de nível 
superior e ter experiência mínima de cinco anos em cargos de direção ou 
função de confiança no Ministério da Saúde ou em suas entidades vincula-
das, os ocupantes dos seguintes cargos:

I - Coordenador Regional da FUNASA;

II - Diretor do Instituto Hélio Fraga;

III - Diretor do Instituto Evandro Chagas; e

IV - Diretor do Centro Nacional de Primatas.

§ 2º Excetuam-se das disposições deste artigo:

I - os servidores que, na data da publicação deste Decreto, se encontrem 
no exercício dos mencionados cargos e funções; e

II - as nomeações de advogados para os cargos em comissão de Assessor 
Jurídico das unidades descentralizadas da FUNASA, até a realização de 
concurso público específico.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Ficam revogados os arts. 11, 12, 13 e 14 do Decreto nº 1.141, de 19 
de maio de 1994; e os Decretos nºs 1.479, de 2 de maio de 1995, 1.779, de 9 
de janeiro de 1996; e 2.540, de 8 de abril de 1998.

Brasília, 27 de agosto de 1999; 178º da Independência e 111º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Carlos Dias

José Serra

Martus Tavares
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ANEXO I
REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS DA FUNAI P/ A FUNASA

 UNITÁRIO QUANT. DAS-UNIT.

    

DAS 101.4 3,08 1 3,08

DAS 101.3 1,24 2 2,48

DAS 101.1 1,00 24 24,00

    

SUBTOTAL 1 27 29,56

    

FG-1 0,31 49 15,19

    

SUBTOTAL 2 49 15,19

TOTAL (1+2) 76 44,75

ANEXO II
(Revogado)

Anexo revogado pelo Decreto nº 3.382, de 14-3-2000.

ANEXO III
(Revogado)

Anexo revogado pelo Decreto nº 3.450, de 9-5-2000.
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DECRETO Nº 4.412, DE 7 DE OUTUBRO DE 2002.

Dispõe sobre a atuação das Forças Armadas e da 
Polícia Federal nas terras indígenas e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 

6.001, de 19 de dezembro de 1973, no art. 15 da Lei Complementar no 97, 
de 9 de junho de 1999, e nos arts. 142 e 144, § 1o, inciso III, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º  No exercício das atribuições constitucionais e legais das Forças 
Armadas e da Polícia Federal nas terras tradicionalmente ocupadas por 
indígenas estão compreendidas:

I - a liberdade de trânsito e acesso, por via aquática, aérea ou terrestre, de 
militares e policiais para a realização de deslocamentos, estacionamentos, 
patrulhamento, policiamento e demais operações ou atividades relaciona-
das à segurança e integridade do território nacional, à garantia da lei e da 
ordem e à segurança pública;

II - a instalação e manutenção de unidades militares e policiais, de equi-
pamentos para fiscalização e apoio à navegação aérea e marítima, bem 
como das vias de acesso e demais medidas de infra-estrutura e logística 
necessárias;

III - a implantação de programas e projetos de controle e proteção da fron-
teira.

Art. 2º  As Forças Armadas, por meio do Ministério da Defesa, e a Polícia 
Federal, por meio do Ministério da Justiça, ressalvada a hipótese prevista 
no art. 3o-A deste Decreto, deverão encaminhar previamente à Secretaria-
-Executiva do Conselho de Defesa Nacional plano de trabalho relativo à 
instalação de unidades militares e policiais, referidas no inciso II do art. 
1o, com as especificações seguintes: (Redação dada pelo Decreto nº 6.513, 
de 2008).

I - localização;

II - justificativa;

III - construções, com indicação da área a ser edificada;

IV - período, em se tratando de instalações temporárias;
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V - contingente ou efetivo.

Parágrafo único.  A Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacio-
nal poderá solicitar manifestação da Fundação Nacional do Índio - FUNAI 
acerca de eventuais impactos em relação às comunidades indígenas das 
localidades objeto das instalações militares ou policiais.

Art. 3º As Forças Armadas e a Polícia Federal, quando da atuação em ter-
ras ocupadas por indígenas, adotarão, nos limites de suas competências 
e sem prejuízo das atribuições referidas no caput do art. 1º, medidas de 
proteção da vida e do patrimônio do índio e de sua comunidade, de respei-
to aos usos, costumes e tradições indígenas e de superação de eventuais 
situações de conflito ou tensão envolvendo índios ou grupos indígenas.

Art. 3º-A.  O Comando do Exército deverá instalar unidades militares per-
manentes, além das já existentes, nas terras indígenas situadas em faixa 
de fronteira, conforme plano de trabalho elaborado pelo Comando do Exér-
cito e submetido pelo Ministério da Defesa à aprovação do Presidente da 
República. (Incluído pelo Decreto nº 6.513, de 2008).

Parágrafo único.  Não se aplicam a este artigo as disposições contidas no 
art. 2o deste Decreto. (Incluído pelo Decreto nº 6.513, de 2008).

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de outubro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Geraldo Magela da Cruz Quintão

Paulo de Tarso Ramos Ribeiro

Alberto Mendes Cardoso
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DECRETO DE 22 DE MARÇO DE 2006.

Institui, no âmbito do Ministério da Justiça, a 
Comissão Nacional de Política Indigenista - CNPI.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Ministério da Justiça, a Comissão 
Nacional de Política Indigenista - CNPI.

Art. 2º  À CNPI compete:

I - elaborar anteprojeto de lei para criação do Conselho Nacional de Polí-
tica Indigenista, que deverá integrar a estrutura do Ministério da Justiça;

II - acompanhar e colaborar na organização e realização da 1a Conferência 
Nacional de Política Indigenista;

III - propor diretrizes, instrumentos, normas e prioridades da política na-
cional indigenista, bem como estratégias de acompanhamento, monitora-
mento e avaliação das ações desenvolvidas pelos órgãos da administração 
pública federal, relacionadas com a área indigenista;

IV - apoiar e articular os diferentes órgãos e estruturas responsáveis pela 
execução das ações dirigidas às populações indígenas, acompanhando a 
execução orçamentária dessas ações no âmbito do Plano Plurianual 2004-
2007;

V - propor a atualização da legislação e acompanhar a tramitação de pro-
posições e demais atividades parlamentares relacionadas com a política 
indigenista;

VI - incentivar a participação dos povos indígenas na formulação e execu-
ção da política indigenista do Governo Federal; e

VII - apoiar a capacitação técnica dos executores da política indigenista.

Art. 3º A CNPI será composta por dois representantes do Ministério da Jus-
tiça, sendo um da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, que a presidirá e:

I - por um representante de cada um dos seguintes órgãos federais:

a) Casa Civil da Presidência da República;

b) Secretaria-Geral da Presidência da República;

c) Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;



48 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

d) Ministério de Minas e Energia;

e) Ministério da Saúde;

f) Ministério da Educação;

g) Ministério do Meio Ambiente;

h) Ministério do Desenvolvimento Agrário;

i) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

j) Ministério da Defesa; e

l) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

II - por vinte representantes indígenas com voz e dez votos, assim distri-
buídos por área geográfica:

a) nove da Amazônia;

b) seis do Nordeste e Leste;

c) três do Sul e Sudeste; e

d) dois do Centro-Oeste; e

III - por dois representantes de duas organizações não-governamentais 
indigenistas.

§ 1º Os representantes de que tratam os incisos I, II e III do caput, titulares 
e suplentes, serão designados pelo Ministro de Estado da Justiça, no pra-
zo de até sessenta dias da data de publicação deste Decreto.

§ 2º Os Ministérios da Saúde, do Desenvolvimento Agrário e do Meio Am-
biente indicarão, entre os seus representantes, titular e suplente, pelo 
menos, um pertencente aos quadros funcionais da Fundação Nacional de 
Saúde - FUNASA, do Instituto de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis - IBAMA.

§ 3º As áreas geográficas a que se refere o inciso II do caput compreendem 
as seguintes unidades da Federação:

I - Amazônia - Estados do Amazonas, Pará, Mato Grosso, Maranhão, To-
cantins, Rondônia, Acre, Roraima e Amapá;

II - Nordeste e Leste - Estados do Ceará, Bahia, Minas Gerais, Piauí, Per-
nambuco, Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte, Sergipe e Espírito Santo;

III - Sul e Sudeste - Estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, 
São Paulo e Rio de Janeiro; e

IV - Centro-Oeste - Estados de Mato Grosso do Sul e Goiás.
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§ 4º Os representantes de que trata o inciso II do caput serão indicados 
em reuniões das organizações e povos indígenas localizados em cada uma 
das respectivas áreas geográficas descritas no § 3o, convocadas e coorde-
nadas pelas organizações indígenas regionais, as quais deverão registrar 
em ata a escolha dos seus representantes.

§ 5º As organizações e os povos indígenas responsáveis pela realização 
das reuniões regionais deverão encaminhar ao Ministro de Estado da Jus-
tiça, até quarenta e cinco dias após a edição deste Decreto, a indicação 
dos seus representantes, titulares e suplentes, juntamente com a ata da 
respectiva reunião e documentos que demonstrem a ampla divulgação do 
processo de escolha entre os povos e comunidades da área geográfica per-
tinente.

§ 6º Não havendo indicação de representante indígena no prazo estabe-
lecido no § 5o, será ela procedida pela FUNAI, observando-se, no âmbi-
to da respectiva área geográfica, critérios de equilíbrio entre lideranças 
tradicionais, lideranças comunitárias, gênero, dirigentes de organizações 
indígenas e unidades da Federação.

§ 7º Eventuais alterações de indicação de representantes na CNPI deve-
rão ser encaminhadas formalmente ao Ministro de Estado da Justiça com 
antecedência mínima de vinte dias da data prevista para a realização da 
reunião subseqüente, excetuando-se o cumprimento desse prazo em face 
de razões de força maior.

§ 8º As reuniões para indicação dos representantes indígenas deverão ser 
acompanhadas por, pelo menos, um dos órgãos federais participantes da 
CNPI, sendo obrigatório o convite para participação de membro do Minis-
tério Público Federal.

§ 9º O presidente da CNPI votará apenas no exercício do voto de qualida-
de.

Art. 4º A CNPI convidará representantes do Ministério Público Federal e 
da Advocacia Geral da União, para acompanhar suas reuniões.

Art. 5º Sempre que julgar necessário, a CNPI convidará pessoas, entida-
des da sociedade civil ou órgãos públicos que possam colaborar com o 
desenvolvimento dos seus trabalhos.

Art. 6º A CNPI deliberará por maioria absoluta de votos.

§ 1º Será considerada, para efeito de votação, a paridade entre represen-
tantes governamentais e não-governamentais.

§ 2º As vinte representações indígenas definirão, entre si, a forma de esco-
lha dos dez representantes que exercerão direito a voto.
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Art. 7º A CNPI poderá criar subcomissões para análise de assuntos espe-
cíficos relacionados com as matérias de sua competência.

Art. 8º A FUNAI exercerá a função de secretaria-executiva da CNPI.

Art. 9º As despesas com deslocamentos dos representantes indígenas na 
CNPI correrão por conta do Ministério da Justiça.

Art. 10.  A CNPI reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses, em Bra-
sília, e extraordinariamente, sempre que seu Presidente ou dois terços de 
seus membros a convocarem, sendo que, no caso das reuniões ordinárias, 
os indígenas terão um dia de reunião preparatória antecedente a elas.

Art. 11.  As reuniões da CNPI serão registradas em atas, que deverão ser 
disponibilizadas por meio da rede mundial de computadores, nos sítios do 
Ministério da Justiça e da FUNAI, podendo ser reproduzidas e divulgadas, 
na íntegra, por quaisquer meios.

Art. 12.  A CNPI tem caráter temporário e será extinta com a instalação 
do Conselho Nacional de Política Indigenista, referido no inciso I do art. 2º 
deste Decreto.

Art. 13.  A participação na CNPI será considerada função relevante não 
remunerada.

Art. 14.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de março de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcio Thomaz Bastos
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DECRETO Nº 6.861, DE 27 DE MAIO DE 2009

Dispõe sobre a Educação Escolar Indígena, define 
sua organização em territórios etnoeducacionais, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 231, ambos da Cons-
tituição, e nos arts. 78 e 79 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na 
Lei no 10.172, de 9 de janeiro de 2001, e no Decreto no 5.051 de 19 de abril 
de 2004,

DECRETA:

Art. 1º A educação escolar indígena será organizada com a participação 
dos povos indígenas, observada a sua territorialidade e respeitando suas 
necessidades e especificidades.

Art. 2º São objetivos da educação escolar indígena:

I - valorização das culturas dos povos indígenas e a afirmação e manuten-
ção de sua diversidade étnica;

II - fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna de cada 
comunidade indígena;

III - formulação e manutenção de programas de formação de pessoal es-
pecializado, destinados à educação escolar nas comunidades indígenas;

IV - desenvolvimento de currículos e programas específicos, neles incluin-
do os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;

V - elaboração e publicação sistemática de material didático específico e 
diferenciado; e

VI - afirmação das identidades étnicas e consideração dos projetos socie-
tários definidos de forma autônoma por cada povo indígena.

Art. 3º Será reconhecida às escolas indígenas a condição de escolas com 
normas próprias e diretrizes curriculares específicas, voltadas ao ensino 
intercultural e bilíngue ou multilíngue, gozando de prerrogativas especiais 
para organização das atividades escolares, respeitado o fluxo das ativi-
dades econômicas, sociais, culturais e religiosas e as especificidades de 
cada comunidade, independentemente do ano civil.

Art. 4º Constituirão elementos básicos para a organização, a estrutura e o 
funcionamento da escola indígena:



52 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

I - sua localização em terras habitadas por comunidades indígenas;

II - exclusividade de atendimento a comunidades indígenas;

III - ensino ministrado nas línguas maternas das comunidades atendidas; 
e

IV - organização escolar própria.

Parágrafo único.  A escola indígena será criada por iniciativa ou reivindi-
cação da comunidade interessada, ou com sua anuência, respeitadas suas 
formas de representação.

Art. 5º A União prestará apoio técnico e financeiro às seguintes ações 
voltadas à ampliação da oferta da educação escolar às comunidades in-
dígenas, entre outras que atendam aos objetivos previstos neste Decreto:

I - construção de escolas;

II - formação inicial e continuada de professores indígenas e de outros 
profissionais da educação;

III - produção de material didático;

IV - ensino médio integrado à formação profissional; e

V - alimentação escolar indígena.

§ 1º O apoio financeiro do Ministério da Educação será orientado a partir 
das ações previstas e pactuadas no plano de ação de cada território etnoe-
ducacional, previstos nos arts. 6o, 7o e 8o, e veiculadas pelo Plano de Ações 
Articuladas - PAR de que trata o Decreto no 6.094, de 24 de abril de 2007.

§ 2º As ações apoiadas pelo Ministério da Educação deverão estar em con-
formidade com as diretrizes curriculares nacionais da educação escolar 
indígena, estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação.

Art. 6º Para fins do apoio de que trata o art. 5o, a organização territorial da 
educação escolar indígena será promovida a partir da definição de territó-
rios etnoeducacionais pelo Ministério da Educação, ouvidos:

I - as comunidades indígenas envolvidas;

II - os entes federativos envolvidos;

III - a Fundação Nacional do Índio - FUNAI;

IV - a Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena;

V - os Conselhos Estaduais de Educação Escolar Indígena; e

VI - a Comissão Nacional de Política Indigenista - CNPI.
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Parágrafo único.  Cada território etnoeducacional compreenderá, inde-
pendentemente da divisão político-administrativa do País, as terras indí-
genas, mesmo que descontínuas, ocupadas por povos indígenas que man-
têm relações intersocietárias caracterizadas por raízes sociais e históricas, 
relações políticas e econômicas, filiações lingüísticas, valores e práticas 
culturais compartilhados.

Art. 7º Cada território etnoeducacional contará com plano de ação para a 
educação escolar indígena, nos termos do art. 8o, elaborado por comissão 
integrada por:

I - um representante do Ministério da Educação;

II - um representante da FUNAI;

III - um representante de cada povo indígena abrangido pelo território et-
noeducacional ou de sua entidade; e

IV - um representante de cada entidade indigenista com notória atuação 
na educação escolar indígena, no âmbito do território etnoeducacional.

§ 1º  Serão obrigatoriamente convidados para integrar a comissão os Se-
cretários de Educação dos Estados, do Distrito Federal e Municípios, sobre 
os quais incidam o território etnoeducacional.

§ 2º A comissão poderá convidar ou admitir outros membros, tais como re-
presentantes do Ministério Público, das instituições de educação superior, 
da rede de formação profissional e tecnológica, além de representantes de 
outros órgãos ou entidades que desenvolvam ações voltadas para a edu-
cação escolar indígena.

§ 3º A comissão deverá submeter o plano de ação por ela elaborado à con-
sulta das comunidades indígenas envolvidas.

§ 4º Será assegurado às instâncias de participação dos povos indígenas 
acesso às informações sobre a execução e resultados das ações previstas 
nos planos.

§ 5º A comissão elaborará suas normas internas de funcionamento e reu-
nir-se-á, no mínimo semestralmente, em sessões ordinárias, e, sempre que 
necessário, em sessões extraordinárias.

§ 6º A comissão acompanhará a execução do plano e promoverá sua revi-
são periódica.

Art. 8º  O plano de ação deverá conter:

I - diagnóstico do território etnoeducacional com descrição sobre os povos, 
população, abrangência territorial, aspectos culturais e lingüísticos e de-
mais informações de caráter relevante;
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II - diagnóstico das demandas educacionais dos povos indígenas;

III - planejamento de ações para o atendimento das demandas educacio-
nais; e

IV - descrição das atribuições e responsabilidades de cada partícipe no 
que diz respeito à educação escolar indígena, especialmente quanto à 
construção de escolas indígenas, à formação e contratação de professores 
indígenas e de outros profissionais da educação, à produção de material 
didático, ao ensino médio integrado à educação profissional e à alimenta-
ção escolar indígena.

Parágrafo único.  O Ministério da Educação colocará à disposição dos en-
tes federados envolvidos equipe técnica que prestará assistência na ela-
boração dos planos de ação e designará consultor para acompanhar sua 
execução.

Art. 9º A formação de professores indígenas será desenvolvida no âmbito 
das instituições formadoras de professores e será orientada pelas diretri-
zes curriculares nacionais da educação escolar indígena.

§ 1º Os cursos de formação de professores indígenas darão ênfase à:

I - constituição de competências referenciadas em conhecimentos, valo-
res, habilidades e atitudes apropriadas para a educação indígena;

II - elaboração, ao desenvolvimento e à avaliação de currículos e progra-
mas próprios;

III - produção de material didático; e

IV - utilização de metodologias adequadas de ensino e pesquisa.

§ 2º  A formação dos professores indígenas poderá ser feita concomitan-
temente à sua escolarização, bem como à sua atuação como professores.

Art. 10.  A produção de material didático e para-didático para as escolas 
indígenas deverá apresentar conteúdos relacionados aos conhecimentos 
dos povos indígenas envolvidos, levando em consideração a sua tradição 
oral, e será publicado em versões bilíngües, multilíngües ou em línguas in-
dígenas, incluindo as variações dialetais da língua portuguesa, conforme 
a necessidade das comunidades atendidas.

Parágrafo único.  As propostas de elaboração e produção de material di-
dático para as escolas indígenas apoiadas com recursos do Ministério da 
Educação serão submetidas à análise e aprovação de comissão instituída 
para apoio à produção de material didático indígena.

Art. 11.  As propostas pedagógicas para o ensino médio integrado à for-
mação profissional dos alunos indígenas deverão articular as atividades 
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escolares com os projetos de sustentabilidade formulados pelas comuni-
dades indígenas e considerar as especificidades regionais e locais.

Art. 12.  A alimentação escolar destinada às escolas indígenas deve res-
peitar os hábitos alimentares das comunidades, considerados como tais 
as práticas tradicionais que fazem parte da cultura e da preferência ali-
mentar local.

Art. 13.  As despesas da União com educação escolar indígena correrão à 
conta das dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério 
da Educação, devendo o Poder Executivo compatibilizar a quantidade de 
projetos a serem aprovados com as dotações orçamentárias existentes, 
observados os limites estipulados pelo Poder Executivo, na forma da legis-
lação orçamentária e financeira.

Art. 14.  O Ministério da Educação coordenará a implantação, o acompa-
nhamento e a avaliação da educação escolar indígena, respeitada a auto-
nomia e mantidas as responsabilidades e competências dos entes federa-
tivos.

Art. 15.  O § 2º do art. 11 do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º A instituição que oferecer curso antes da devida autorização, quando 
exigida, terá sobrestados os processos de autorização e credenciamento em 
curso, pelo prazo previsto no § 1o do art. 68.” (NR)

Art. 16.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de maio de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Tarso Genro

Fernando Haddad
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DECRETO Nº 7.747, DE 5 DE JUNHO DE 2012

Institui a Política Nacional de Gestão Territorial 
e Ambiental de Terras Indígenas – PNGATI, e dá 
outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, tendo em vista 
a Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, pro-
mulgada pelo Decreto no 5.051, de 19 de abril de 2004, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambien-
tal de Terras Indígenas - PNGATI, com o objetivo de garantir e promover 
a proteção, a recuperação, a conservação e o uso sustentável dos recur-
sos naturais das terras e territórios indígenas, assegurando a integridade 
do patrimônio indígena, a melhoria da qualidade de vida e as condições 
plenas de reprodução física e cultural das atuais e futuras gerações dos 
povos indígenas, respeitando sua autonomia sociocultural, nos termos da 
legislação vigente.  

Art. 2º São ferramentas para a gestão territorial e ambiental de terras in-
dígenas o etnomapeamento e o etnozoneamento.

Parágrafo único. Para fins deste Decreto, consideram-se:

I – Etnomapeamento: mapeamento participativo das áreas de relevância 
ambiental, sociocultural e produtiva para os povos indígenas, com base 
nos conhecimentos e saberes indígenas; e

II – Etnozoneamento: instrumento de planejamento participativo que visa 
à categorização de áreas de relevância ambiental, sociocultural e produ-
tiva para os povos indígenas, desenvolvido a partir do etnomapeamento. 

CAPÍTULO II
DIRETRIZES E OBJETIVOS

Art. 3º  São diretrizes da PNGATI:

I - reconhecimento e respeito às crenças, usos, costumes, línguas, tradi-
ções e especificidades de cada povo indígena;
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II - reconhecimento e valorização das organizações sociais e políticas dos 
povos indígenas e garantia das suas expressões, dentro e fora das terras 
indígenas;

III -  protagonismo e autonomia sociocultural dos povos indígenas, inclusi-
ve pelo fortalecimento de suas organizações, assegurando a participação 
indígena na governança da PNGATI, respeitadas as instâncias de repre-
sentação indígenas e as perspectivas de gênero e geracional;

IV - reconhecimento e valorização da contribuição das mulheres indígenas 
e do uso de seus conhecimentos e práticas para a proteção, conservação, 
recuperação e uso sustentável dos recursos naturais imprescindíveis para 
o bem-estar e para a reprodução física e cultural dos povos indígenas;

V - contribuição para a manutenção dos ecossistemas nos biomas das ter-
ras indígenas por meio da proteção, conservação e recuperação dos recur-
sos naturais imprescindíveis à reprodução física e cultural das presentes e 
futuras gerações dos povos indígenas;

VI - proteção territorial, ambiental e melhoria da qualidade de vida nas 
áreas reservadas a povos indígenas e nas terras indígenas;

VII - proteção territorial e ambiental das terras ocupadas por povos indí-
genas isolados e de recente contato;

VIII - implementação da PNGATI para povos e comunidades indígenas, 
cujas terras se localizam em área urbana, naquilo que seja compatível, e 
de acordo com suas especificidades e realidades locais;

IX - proteção e fortalecimento dos saberes, práticas e conhecimentos dos 
povos indígenas e de seus sistemas de manejo e conservação dos recursos 
naturais;

X - reconhecimento, valorização e desenvolvimento da gestão ambiental 
como instrumento de proteção dos territórios e das condições ambientais 
necessárias à reprodução física, cultural e ao bem-estar dos povos e comu-
nidades indígenas;

XI - garantia do direito à consulta dos povos indígenas, nos termos da 
Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, promul-
gada pelo Decreto no 5.051, de 19 de abril de 2004;

XII - reconhecimento dos direitos dos povos indígenas relativos a serviços 
ambientais em função da proteção, conservação, recuperação e uso sus-
tentável dos recursos naturais que promovem em suas terras, nos termos 
da legislação vigente; e

XIII - promoção de parcerias com os governos estaduais, distrital e munici-
pais para compatibilizar políticas públicas regionais e locais e a PNGATI. 
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Art. 4º Os objetivos específicos da PNGATI, estruturados em eixos, são:

I - eixo 1 - proteção territorial e dos recursos naturais:

a) promover a proteção, fiscalização, vigilância e monitoramento ambien-
tal das terras indígenas e seus limites;

b) promover a participação dos povos, comunidades e organizações indí-
genas nas ações de proteção ambiental e territorial das terras indígenas, 
respeitado o exercício de poder de polícia dos órgãos e entidades públicos 
competentes;

c) contribuir para a proteção dos recursos naturais das terras indígenas 
em processo de delimitação, por meio de ações de prevenção e de defesa 
ambiental pelos órgãos e entidades públicos competentes, em conjunto 
com os povos, comunidades e organizações indígenas;

d) promover a elaboração, sistematização e divulgação de informações 
sobre a situação ambiental das terras indígenas, com a participação dos 
povos indígenas;

e) apoiar a celebração de acordos e outros instrumentos que permitam o 
acesso dos povos indígenas aos recursos naturais que tradicionalmente 
utilizam localizados fora dos limites de suas terras;

f) promover ações de proteção e recuperação das nascentes, cursos d’água 
e mananciais essenciais aos povos indígenas;

g) apoiar o monitoramento das transformações nos ecossistemas das ter-
ras indígenas e a adoção de medidas de recuperação ambiental;

h) assegurar, sempre que possível, que bens apreendidos em decorrência 
de ilícitos ambientais praticados em terras indígenas sejam revertidos em 
benefício dos povos e comunidades indígenas afetados, na forma da legis-
lação vigente;

i) promover o etnozoneamento de terras indígenas como instrumento de 
planejamento e gestão territorial e ambiental, com participação dos povos 
indígenas; e

j) promover e garantir a integridade ambiental e territorial das terras in-
dígenas situadas nas áreas de fronteira, por meio de ações internas e de 
acordos binacionais e multilaterais, a fim de combater e controlar os ilíci-
tos transfronteiriços, com especial atenção à proteção da vida de mulheres 
e homens indígenas, de todas as gerações;

II - eixo 2 - governança e participação indígena:

a) promover a participação de homens e mulheres indígenas na governan-
ça, nos processos de tomada de decisão e na implementação da PNGATI;
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b) promover a participação dos povos indígenas e da FUNAI nos proces-
sos de zoneamento ecológico-econômico que afetem diretamente as terras 
indígenas;

c) promover o monitoramento da qualidade da água das terras indígenas, 
assegurada a participação dos povos indígenas e o seu acesso a informa-
ções a respeito dos resultados do monitoramento;

d) apoiar a participação indígena nos comitês e subcomitês de bacias hi-
drográficas e promover a criação de novos comitês em regiões hidrográfi-
cas essenciais aos povos indígenas;

e) promover a participação dos povos indígenas nos fóruns de discussão 
sobre mudanças climáticas; e

f) realizar consulta aos povos indígenas no processo de licenciamento am-
biental de atividades e empreendimentos que afetem diretamente povos 
e terras indígenas, nos termos de ato conjunto dos Ministérios da Justiça 
e do Meio Ambiente;

III - eixo 3 - áreas protegidas, unidades de conservação e terras indígenas:

a) realizar consulta prévia, livre e informada aos povos indígenas no pro-
cesso de criação de unidades de conservação em áreas que os afetem di-
retamente;

b) elaborar e implementar, com a participação dos povos indígenas e da 
FUNAI, planos conjuntos de administração das áreas de sobreposição das 
terras indígenas com unidades de conservação, garantida a gestão pelo 
órgão ambiental e respeitados os usos, costumes e tradições dos povos 
indígenas;

c) promover a participação indígena nos conselhos gestores das unidades 
de conservação localizadas em áreas contíguas às terras indígenas; e

d) assegurar a participação da FUNAI nos conselhos gestores das unida-
des de conservação contíguas às terras com presença de índios isolados 
ou de recente contato;

IV - eixo 4 - prevenção e recuperação de danos ambientais:

a) promover ações com vistas a recuperar e restaurar áreas degradadas 
nas terras indígenas;

b) promover ações de prevenção e controle de desastres, danos, catástro-
fes e emergências ambientais nas terras indígenas e entornos;

c) promover ações de prevenção e controle da contaminação por poluição 
e resíduos sólidos e de outras formas de degradação de recursos naturais 
das terras indígenas;
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d) identificar as espécies nativas de importância sociocultural em terras 
indígenas e priorizar seu uso em sistemas agroflorestais e na recuperação 
de paisagens em áreas degradadas;

e) promover a recuperação e conservação da agrobiodiversidade e dos de-
mais recursos naturais essenciais à segurança alimentar e nutricional dos 
povos indígenas, com vistas a valorizar e resgatar as sementes e cultivos 
tradicionais de cada povo indígena;

f) promover ações para a recuperação de áreas degradadas e a restau-
ração das condições ambientais das terras indígenas, em especial as de 
prevenção e combate à desertificação;

g) promover a regularização ambiental de atividades e empreendimentos 
instalados no interior de terras indígenas, incentivando a adoção de medi-
das compensatórias e mitigatórias; e

h) promover medidas de reparação dos passivos socioambientais causa-
dos por atividades e empreendimentos inativos no interior de terras indí-
genas, observada a legislação específica;

V - eixo 5 - uso sustentável de recursos naturais e iniciativas produtivas 
indígenas:

a) garantir aos povos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, 
dos rios e dos lagos existentes em terras indígenas;

b) fortalecer e promover as iniciativas produtivas indígenas, com o apoio à 
utilização e ao desenvolvimento de novas tecnologias sustentáveis;

c) promover e apoiar a conservação e o uso sustentável dos recursos natu-
rais usados na cultura indígena, inclusive no artesanato para fins comer-
ciais;

d) apoiar a substituição de atividades produtivas não sustentáveis em ter-
ras indígenas por atividades sustentáveis;

e) apoiar estudos de impacto socioambiental de atividades econômicas e 
produtivas não tradicionais de iniciativa das comunidades indígenas;

f) desestimular o uso de agrotóxicos em terras indígenas e monitorar o 
cumprimento da Lei no 11.460, de 21 de março de 2007, que veda o cultivo 
de organismos geneticamente modificados em terras indígenas;

g) apoiar iniciativas indígenas sustentáveis de etnoturismo e de ecoturis-
mo, respeitada a decisão da comunidade e a diversidade dos povos indí-
genas, promovendo-se, quando couber, estudos prévios, diagnósticos de 
impactos socioambientais e a capacitação das comunidades indígenas 
para a gestão dessas atividades;
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h) promover a sustentabilidade ambiental das iniciativas indígenas de 
criação de animais de médio e grande porte;

i) promover a regulamentação da certificação dos produtos provenientes 
dos povos e comunidades indígenas, com identificação da procedência 
étnica e territorial e da condição de produto orgânico, em conformidade 
com a legislação ambiental; e

j) promover assistência técnica de qualidade, continuada e adequada às 
especificidades dos povos indígenas e das diferentes regiões e biomas;

VI - eixo 6 - propriedade intelectual e patrimônio genético:

a) reconhecer, proteger e promover os direitos dos povos indígenas sobre 
conhecimentos, práticas, usos tradicionais, costumes, crenças e tradições 
associados à biodiversidade e ao patrimônio genético existente nas suas 
terras, de forma a preservar seu direito na repartição dos benefícios, na 
forma da legislação vigente; e

b) apoiar e valorizar as iniciativas indígenas de desenvolvimento de pes-
quisa, criação e produção etnocientífica e tecnológica, para possibilitar 
inovação e fortalecimento de base econômica, social e ambiental; e

VII - eixo 7 - capacitação, formação, intercâmbio e educação ambiental:

a) promover a formação de quadros técnicos, estruturar e fortalecer os ór-
gãos públicos e parceiros executores da PNGATI;

b) qualificar, capacitar e prover a formação continuada das comunidades e 
organizações indígenas sobre a PNGATI;

c) fortalecer e capacitar as comunidades e organizações indígenas para 
participarem na governança da PNGATI;

d) promover ações de educação ambiental e indigenista no entorno das 
terras indígenas;

e) promover ações voltadas ao reconhecimento profissional, à capacitação 
e à formação de indígenas para a gestão territorial e ambiental no ensino 
médio, no ensino superior e na educação profissional e continuada;

f) capacitar, equipar e conscientizar os povos indígenas para a prevenção 
e o controle de queimadas e incêndios florestais; e

g) promover e estimular intercâmbios nacionais e internacionais entre 
povos indígenas para a troca de experiências sobre gestão territorial e 
ambiental, proteção da agrobiodiversidade e outros temas pertinentes à 
PNGATI. 
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CAPÍTULO III
DA GOVERNANÇA DA PNGATI

Art. 5º São órgãos de governança da PNGATI:

I - o Comitê Gestor da PNGATI;

II - os Comitês Regionais da FUNAI; e

III - a Comissão Nacional de Política Indigenista – CNPI. 

Art. 6º O Comitê Gestor da PNGATI, responsável pela coordenação da 
execução da política, será integrado por representantes governamentais e 
representantes indígenas, conforme ato conjunto dos Ministros de Estado 
da Justiça e do Meio Ambiente editado nos termos do art. 8o.

Parágrafo único. Além da competência prevista no caput, caberá ao Co-
mitê Gestor:

I - promover articulações para a implementação da PNGATI;

II - acompanhar e monitorar as ações da PNGATI; e

III - propor ações, programas e recursos necessários à implementação da 
PNGATI no âmbito do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual. 

Art. 7º A coordenação do Comitê Gestor da PNGATI será exercida de for-
ma alternada entre as representações do Ministério da Justiça, do Minis-
tério do Meio Ambiente e dos povos indígenas.

Parágrafo único. A Secretaria-Executiva do Comitê Gestor da PNGATI 
será exercida pela FUNAI. 

Art. 8º Os Ministros de Estado da Justiça e do Meio Ambiente, editarão 
ato conjunto para:

I - definir a estrutura, a composição e o funcionamento do Comitê Gestor 
da PNGATI;

II - constituir comitês locais, de acordo com as demandas e especificida-
des dos povos e comunidades indígenas; e

III - propor a realização de conferência nacional da PNGATI.

Parágrafo único. Fica assegurada a participação dos representantes dos 
povos indígenas no processo de elaboração do ato de que trata o caput. 
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Art. 9º A CNPI, no âmbito de suas competências, acompanhará a imple-
mentação da PNGATI, a fim de promover sua articulação com as demais 
políticas públicas de interesse dos povos indígenas. 

Art. 10. A participação nos órgãos de governança da PNGATI será consi-
derada prestação de serviço público relevante, não remunerada.  

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. A PNGATI aplica-se, naquilo que for compatível, às áreas ocupa-
das por povos indígenas, cujo relatório circunstanciado de identificação 
e delimitação tenha sido aprovado por portaria da FUNAI, publicada no 
Diário Oficial da União, ou áreas que tenham sido objeto de portaria de in-
terdição expedida pela FUNAI em razão da localização de índios isolados. 

Art. 12. A PNGATI será implementada por meio de programas e ações pre-
vistos no plano plurianual, nas diretrizes orçamentárias e nos orçamentos 
anuais, e por meio de outras iniciativas e parcerias. 

Art. 13. As despesas com a execução das ações da PNGATI correrão à 
conta de dotações orçamentárias consignadas anualmente aos órgãos e 
entidades responsáveis por sua implementação, observados os limites de 
movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e fi-
nanceira anual. 

Art. 14.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15. Ficam revogados:

I - o Decreto no 1.141, de 5 de maio de 1994;

II - o Decreto no 1.479, de 2 de maio de 1995;

III - o art. 6o do Decreto no 3.156, de 27 de agosto de 1999; e

IV - o Decreto no 3.799, de 19 de abril de 2001. 

Brasília, 5 de junho de 2012; 191o da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo

Izabella Mônica Vieira Teixeira





LEIS ORDINÁRIAS 
FEDERAIS
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LEI Nº 5.371, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1967.

Autoriza a instituição da “Fundação Nacional do 
Índio” e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIO-
NAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Governo Federal autorizado a instituir uma fundação, com 
patrimônio próprio e personalidade jurídica de direito privado, nos termos 
da lei civil, denominada “Fundação Nacional do Índio”, com as seguintes 
finalidades:

I - estabelecer as diretrizes e garantir o cumprimento da política indigenis-
ta, baseada nos princípios a seguir enumerados:

a) respeito à pessoa do índio e as instituições e comunidades tribais;

b) garantia à posse permanente das terras que habitam e ao usufruto ex-
clusivo dos recursos naturais e de todas as utilidades nela existentes;

c) preservação do equilíbrio biológico e cultural do índio, no seu contato 
com a sociedade nacional;

d) resguardo à aculturação espontânea do índio, de forma a que sua evolu-
ção socioeconômica se processe a salvo de mudanças bruscas;

II - gerir o Patrimônio Indígena, no sentido de sua conservação, ampliação 
e valorização;

III - promover levantamentos, análises, estudos e pesquisas científicas so-
bre o índio e os grupos sociais indígenas;

IV - promover a prestação da assistência médico-sanitária aos índios;

V - promover a educação de base apropriada do índio visando à sua pro-
gressiva integração na sociedade nacional;

VI - despertar, pelos instrumentos de divulgação, o interesse coletivo para 
a causa indigenista;

VII - exercitar o poder de polícia nas áreas reservadas e nas matérias ati-
nentes à proteção do índio.

Parágrafo único. A Fundação exercerá os poderes de representação ou 
assistência jurídica inerentes ao regime tutelar do índio, na forma estabe-
lecida na legislação civil comum ou em leis especiais.

Art. 2º O patrimônio da Fundação será constituído:
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I - pelo acervo do Serviço de Proteção aos Índios (S.P.I.), do Conselho Nacio-
nal de Proteção aos Índios (C.N.P.I.) e do Parque Nacional do Xingu (P.N.X.);

II - pelas dotações orçamentárias e créditos adicionais que lhe forem atri-
buídos;

III - pelas subvenções e doações de pessoas físicas, entidades públicas e 
privadas nacionais, estrangeiras e internacionais;

IV - pelas rendas e emolumentos provenientes de serviços prestados a 
terceiros;

V - pelo dízimo da renda líquida anual do Patrimônio Indígena;

§ 1º Os bens, rendas e serviços da Fundação são isentos de impostos fede-
rais, estaduais e municipais, de conformidade com a letra “c”, item III, do 
art. 20 da Constituição.

§ 2º O Orçamento da União consignará, em cada exercício, recursos sufi-
cientes ao atendimento das despeças da Fundação.

§ 3º A Fundação poderá promover a obtenção de cooperação financeira e 
assistência técnica internas ou externas, públicas ou privadas, coordenan-
do e adequando a sua aplicação aos planos estabelecidos.

Art. 3º As rendas do Patrimônio Indígena serão administradas pela Funda-
ção tendo em vista os seguintes objetivos:

I - emancipação econômica das tribos;

II - acréscimo do patrimônio rentável;

III - custeio dos serviços de assistência ao índio.

Art. 4º A Fundação terá sede e foro na Capital Federal e se regerá por Es-
tatutos aprovados pelo Presidente da República.

§ 1º A Fundação será administrada por um Conselho Diretor, composto de 
pessoas de ilibada reputação, representantes de órgãos públicos ou enti-
dades interessadas e escolhidas na forma dos Estatutos.

§ 2º A Fundação ficará vinculada ao Ministério do Interior, ao qual caberá 
promover o ato de sua instituição, nos termos da Lei.

Art. 4º A Fundação terá sede e foro na Capital Federal e se regerá por 
Estatutos aprovados pelo Presidente da República. (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 423, de 1969)

Parágrafo único. A Fundação ficará vinculada ao Ministério do Interior, 
nos termos do Decreto-lei nº 200-67. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 
423, de 1969)
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Art. 5º A Fundação, independentemente da supervisão ministerial pre-
vista no Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 prestará contas da 
gestão do Patrimônio Indígena ao Ministério do Interior.

Parágrafo único. Responderá a Fundação pelos danos que os seus empre-
gados causem ao Patrimônio Indígena, cabendo-lhe ação regressiva con-
tra o empregado responsável, nos casos de culpa ou dolo.

Art. 6º Instituída a Fundação, ficarão automaticamente extintos o Serviço 
de Proteção aos Índios (SPI), o Conselho Nacional de Proteção aos Índios 
(CNPI) e o Parque Nacional do Xingu (PNX).

Art. 7º Os quadros de pessoal dos órgãos a que se refere o artigo anterior 
serão considerados em extinção, a operar-se gradativamente, de acôrdo 
com as normas fixadas em Decreto.

§ 1º Os servidores dos quadros em extinção passarão a prestar serviços 
à Fundação, consoante o regime legal que lhes é próprio, podendo, entre-
tanto, optar pelo regime da legislação trabalhista, a juízo da Diretoria da 
Fundação, conforme normas a serem estabelecidas em Decreto do Poder 
Executivo.

§ 2º O tempo de serviço prestado à Fundação em regime trabalhista, na 
forma do parágrafo anterior, será contado como de serviço público para os 
fins previstos na legislação federal.

§ 3º A Fundação promoverá o aproveitamento em órgãos federais e, me-
diante convênio, nos Estados e Municípios, dos servidores referidos neste 
artigo, que não forem considerados necessário aos seus serviços, tendo 
em vista o disposto no art. 99 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 
1967.

Art. 8º A Fundação poderá requisitar servidores federais, estaduais e mu-
nicipais, inclusive autárquicos, na forma da legislação em vigor.

Parágrafo único. Os Servidores requisitados na forma deste artigo pode-
rão optar pelo regime trabalhista peculiar à Fundação, durante o período 
em que permaneçam à sua disposição, contando-se o tempo de serviço 
assim prestado para efeito de direitos e vantagens da função pública.

Art. 9º As dotações orçamentárias consignadas ao Serviço de Proteção 
aos índios (SPI), ao Conselho Nacional de Proteção aos Índios (CNPl) e ao 
Parque Nacional do Xingu (PNX), no Orçamento da União, serão automati-
camente transferidas para a Fundação, na data de sua instituição.

Art. 10. Fica a Fundação autorizada a examinar os acordos, convênios, 
contratos e ajustes firmados pelo SPI, CNPI, e PNX, podendo ratificá-los, 
modificá-los ou rescindi-los sem prejuízo ao direito adquirido por terceiros, 
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ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, nos termos do artigo 150 e §§ 3º 
e 22 da Constituição do Brasil.

Parágrafo único - ... VETADO ...

Art. 11. São extensivos à Fundação e ao Patrimônio Indígena os privilégios 
da Fazenda Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e servi-
ços, prazos processuais, ações especiais e executivas, juros e custas.

Art. 12. Cumpre à Fundação elaborar e propor ao Poder Executivo Ante-
projeto de Lei, a ser encaminhado ao Congresso, sobre o Estatuto Legal 
do Índio Brasileiro.

Art. 13. No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Lei, o 
Ministro do Interior, ouvida a Procuradoria-Geral da República, submeterá 
ao Presidente da República o projeto dos Estatutos da Fundação Nacional 
do Índio.

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Brasília, 5 de dezembro de 1967; 146º da Independência e 79º da Repúbli-
ca.

A. COSTA E SILVA

Afonso de A. Lima
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LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973.

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES

Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das 
comunidades indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e in-
tegrá-los, progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional.

Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a 
proteção das leis do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos de-
mais brasileiros, resguardados os usos, costumes e tradições indígenas, 
bem como as condições peculiares reconhecidas nesta Lei.

Art. 2° Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos 
órgãos das respectivas administrações indiretas, nos limites de sua com-
petência, para a proteção das comunidades indígenas e a preservação dos 
seus direitos:

I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que 
possível a sua aplicação;

II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não 
integrados à comunhão nacional;

III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimen-
to, as peculiaridades inerentes à sua condição;

IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios 
de vida e subsistência;

V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat , propor-
cionando-lhes ali recursos para seu desenvolvimento e progresso;

VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a 
coesão das comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, 
usos e costumes;

VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os 
programas e projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas;
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VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pesso-
ais do índio, tendo em vista a melhoria de suas condições de vida e a sua 
integração no processo de desenvolvimento;

IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Consti-
tuição, a posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o 
direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades 
naquelas terras existentes;

X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que 
em face da legislação lhes couberem.

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir 
discriminadas:

I - Índio ou Silvícola - É todo indivíduo de origem e ascendência pré-co-
lombiana que se identifica e é identificado como pertencente a um grupo 
étnico cujas características culturais o distinguem da sociedade nacional;

II - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - É um conjunto de famílias ou 
comunidades índias, quer vivendo em estado de completo isolamento em 
relação aos outros setores da comunhão nacional, quer em contatos inter-
mitentes ou permanentes, sem contudo estarem neles integrados.

Art 4º Os índios são considerados:

I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se pos-
suem poucos e vagos informes através de contatos eventuais com elemen-
tos da comunhão nacional;

II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou permanen-
te com grupos estranhos, conservam menor ou maior parte das condições 
de sua vida nativa, mas aceitam algumas práticas e modos de existência 
comuns aos demais setores da comunhão nacional, da qual vão necessi-
tando cada vez mais para o próprio sustento;

III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e reconheci-
dos no pleno exercício dos direitos civis, ainda que conservem usos, cos-
tumes e tradições característicos da sua cultura.

TÍTULO II
DOS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 5º Aplicam-se aos índios ou silvícolas as normas dos artigos 145 e 
146, da Constituição Federal, relativas à nacionalidade e à cidadania.
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Parágrafo único. O exercício dos direitos civis e políticos pelo índio de-
pende da verificação das condições especiais estabelecidas nesta Lei e na 
legislação pertinente.

Art. 6º Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades 
indígenas e seus efeitos, nas relações de família, na ordem de sucessão, 
no regime de propriedade e nos atos ou negócios realizados entre índios, 
salvo se optarem pela aplicação do direito comum.

Parágrafo único. Aplicam-se as normas de direito comum às relações en-
tre índios não integrados e pessoas estranhas à comunidade indígena, 
excetuados os que forem menos favoráveis a eles e ressalvado o disposto 
nesta Lei.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA OU TUTELA

Art. 7º Os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados à co-
munhão nacional ficam sujeito ao regime tutelar estabelecido nesta Lei.

§ 1º Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que couber, os 
princípios e normas da tutela de direito comum, independendo, todavia, o 
exercício da tutela da especialização de bens imóveis em hipoteca legal, 
bem como da prestação de caução real ou fidejussória.

§ 2º Incumbe a tutela à União, que a exercerá através do competente órgão 
federal de assistência aos silvícolas.

Art. 8º São nulos os atos praticados entre o índio não integrado e qualquer 
pessoa estranha à comunidade indígena quando não tenha havido assis-
tência do órgão tutelar competente.

Parágrafo único. Não se aplica a regra deste artigo no caso em que o índio 
revele consciência e conhecimento do ato praticado, desde que não lhe 
seja prejudicial, e da extensão dos seus efeitos.

Art. 9º Qualquer índio poderá requerer ao Juiz competente a sua liberação 
do regime tutelar previsto nesta Lei, investindo-se na plenitude da capaci-
dade civil, desde que preencha os requisitos seguintes:

I - idade mínima de 21 anos;

II - conhecimento da língua portuguesa;

III - habilitação para o exercício de atividade útil, na comunhão nacional;

IV - razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional.
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Parágrafo único. O Juiz decidirá após instrução sumária, ouvidos o órgão 
de assistência ao índio e o Ministério Público, transcrita a sentença con-
cessiva no registro civil.

Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo anterior e a pedido escrito do 
interessado, o órgão de assistência poderá reconhecer ao índio, median-
te declaração formal, a condição de integrado, cessando toda restrição à 
capacidade, desde que, homologado judicialmente o ato, seja inscrito no 
registro civil.

Art. 11. Mediante decreto do Presidente da República, poderá ser decla-
rada a emancipação da comunidade indígena e de seus membros, quanto 
ao regime tutelar estabelecido em lei, desde que requerida pela maioria 
dos membros do grupo e comprovada, em inquérito realizado pelo órgão 
federal competente, a sua plena integração na comunhão nacional.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-á o pre-
enchimento, pelos requerentes, dos requisitos estabelecidos no artigo 9º.

CAPÍTULO III
DO REGISTRO CIVIL

Art. 12. Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos índios não 
integrados, serão registrados de acordo com a legislação comum, aten-
didas as peculiaridades de sua condição quanto à qualificação do nome, 
prenome e filiação.

Parágrafo único. O registro civil será feito a pedido do interessado ou da 
autoridade administrativa competente.

Art. 13. Haverá livros próprios, no órgão competente de assistência, para 
o registro administrativo de nascimentos e óbitos dos índios, da cessação 
de sua incapacidade e dos casamentos contraídos segundo os costumes 
tribais.

Parágrafo único. O registro administrativo constituirá, quando couber do-
cumento hábil para proceder ao registro civil do ato correspondente, admi-
tido, na falta deste, como meio subsidiário de prova.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO

Art. 14. Não haverá discriminação entre trabalhadores indígenas e os de-
mais trabalhadores, aplicando-se lhes todos os direitos e garantias das 
leis trabalhistas e de previdência social.
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Parágrafo único. É permitida a adaptação de condições de trabalho aos 
usos e costumes da comunidade a que pertencer o índio.

Art. 15. Será nulo o contrato de trabalho ou de locação de serviços realiza-
do com os índios de que trata o artigo 4°, I.

Art. 16. Os contratos de trabalho ou de locação de serviços realizados com 
indígenas em processo de integração ou habitantes de parques ou colô-
nias agrícolas dependerão de prévia aprovação do órgão de proteção ao 
índio, obedecendo, quando necessário, a normas próprias.

§ 1º Será estimulada a realização de contratos por equipe, ou a domicílio, 
sob a orientação do órgão competente, de modo a favorecer a continuida-
de da via comunitária.

§ 2º Em qualquer caso de prestação de serviços por indígenas não inte-
grados, o órgão de proteção ao índio exercerá permanente fiscalização das 
condições de trabalho, denunciando os abusos e providenciando a aplica-
ção das sanções cabíveis.

§ 3º O órgão de assistência ao indígena propiciará o acesso, aos seus qua-
dros, de índios integrados, estimulando a sua especialização indigenista.

TÍTULO III
DAS TERRAS DOS ÍNDIOS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17. Reputam-se terras indígenas:

I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a que se referem os ar-
tigos 4º, IV, e 198, da Constituição;

II - as áreas reservadas de que trata o Capítulo III deste Título;

III - as terras de domínio das comunidades indígenas ou de silvícolas.

Art. 18. As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou 
de qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da pos-
se direta pela comunidade indígena ou pelos silvícolas.

§ 1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais 
ou comunidades indígenas a prática da caça, pesca ou coleta de frutos, 
assim como de atividade agropecuária ou extrativa.

§ 2º (Vetado).
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Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão fe-
deral de assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de 
acordo com o processo estabelecido em decreto do Poder Executivo.

§ 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo 
Presidente da República, será registrada em livro próprio do Serviço do 
Patrimônio da União (SPU) e do registro imobiliário da comarca da situação 
das terras.

§ 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá 
a concessão de interdito possessório, facultado aos interessados contra 
ela recorrer à ação petitória ou à demarcatória.

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enu-
merados, poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em 
área indígena, determinada a providência por decreto do Presidente da 
República.

1º A intervenção poderá ser decretada:

 a) para pôr termo à luta entre grupos tribais;

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o ex-
termínio da comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a 
integridade do silvícola ou do grupo tribal;

c) por imposição da segurança nacional;

d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento 
nacional;

e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala;

f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a 
segurança e o desenvolvimento nacional.

2º A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e 
sempre por meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade 
do fato, uma ou algumas das medidas seguintes:

a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os 
índios;

b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área;

c) remoção de grupos tribais de uma para outra área.

3º Somente caberá a remoção de grupo tribal quando de todo impossível 
ou desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, desti-
nando-se à comunidade indígena removida área equivalente à anterior, 
inclusive quanto às condições ecológicas.
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4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos 
prejuízos decorrentes da remoção.

5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exer-
cita a tutela do índio.

Art. 21. As terras espontânea e definitivamente abandonadas por comu-
nidade indígena ou grupo tribal reverterão, por proposta do órgão federal 
de assistência ao índio e mediante ato declaratório do Poder Executivo, à 
posse e ao domínio pleno da União.

CAPÍTULO II
DAS TERRAS OCUPADAS

Art. 22. Cabe aos índios ou silvícolas a posse permanente das terras que 
habitam e o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas 
as utilidades naquelas terras existentes.

Parágrafo único. As terras ocupadas pelos índios, nos termos deste arti-
go, serão bens inalienáveis da União (artigo 4º, IV, e 198, da Constituição 
Federal).

Art. 23. Considera-se posse do índio ou silvícola a ocupação efetiva da 
terra que, de acordo com os usos, costumes e tradições tribais, detém e 
onde habita ou exerce atividade indispensável à sua subsistência ou eco-
nomicamente útil.

Art. 24. O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o di-
reito à posse, uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilida-
des existentes nas terras ocupadas, bem assim ao produto da exploração 
econômica de tais riquezas naturais e utilidades.

§ 1° Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acresci-
dos, o uso dos mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais com-
preendidos nas terras ocupadas.

§ 2° É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas 
por ele ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória as medidas 
de polícia que em relação a ele eventualmente tiverem de ser aplicadas.

Art. 25. O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais à posse 
permanente das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da 
Constituição Federal, independerá de sua demarcação, e será assegurado 
pelo órgão federal de assistência aos silvícolas, atendendo à situação atu-
al e ao consenso histórico sobre a antigüidade da ocupação, sem prejuízo 
das medidas cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, tomar 
qualquer dos Poderes da República.
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CAPÍTULO III
DAS ÁREAS RESERVADAS

Art. 26. A União poderá estabelecer, em qualquer parte do território nacio-
nal, áreas destinadas à posse e ocupação pelos índios, onde possam viver 
e obter meios de subsistência, com direito ao usufruto e utilização das 
riquezas naturais e dos bens nelas existentes, respeitadas as restrições 
legais.

Parágrafo único. As áreas reservadas na forma deste artigo não se con-
fundem com as de posse imemorial das tribos indígenas, podendo organi-
zar-se sob uma das seguintes modalidades:

a) reserva indígena;

b) parque indígena;

c) colônia agrícola indígena.

Art. 27. Reserva indígena é uma área destinada a servidor de habitat a 
grupo indígena, com os meios suficientes à sua subsistência.

Art. 28. Parque indígena é a área contida em terra na posse de índios, cujo 
grau de integração permita assistência econômica, educacional e sanitá-
ria dos órgãos da União, em que se preservem as reservas de flora e fauna 
e as belezas naturais da região.

§ 1º Na administração dos parques serão respeitados a liberdade, usos, 
costumes e tradições dos índios.

§ 2° As medidas de polícia, necessárias à ordem interna e à preservação 
das riquezas existentes na área do parque, deverão ser tomadas por meios 
suasórios e de acordo com o interesse dos índios que nela habitem.

§ 3º O loteamento das terras dos parques indígenas obedecerá ao regime 
de propriedade, usos e costumes tribais, bem como às normas administra-
tivas nacionais, que deverão ajustar-se aos interesses das comunidades 
indígenas.

Art. 29. Colônia agrícola indígena é a área destinada à exploração agro-
pecuária, administrada pelo órgão de assistência ao índio, onde convivam 
tribos aculturadas e membros da comunidade nacional.

Art. 30. Território federal indígena é a unidade administrativa subordina-
da à União, instituída em região na qual pelo menos um terço da popula-
ção seja formado por índios.

Art. 31. As disposições deste Capítulo serão aplicadasj89



Legislação Federal | 79  

, no que couber, às áreas em que a posse decorra da aplicação do artigo 
198, da Constituição Federal.

CAPÍTULO IV
DAS TERRAS DE DOMÍNIO INDÍGENA

Art. 32. São de propriedade plena do índio ou da comunidade indígena, 
conforme o caso, as terras havidas por qualquer das formas de aquisição 
do domínio, nos termos da legislação civil.

Art. 33. O índio, integrado ou não, que ocupe como próprio, por dez anos 
consecutivos, trecho de terra inferior a cinqüenta hectares, adquirir-lhe-á 
a propriedade plena.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às terras do do-
mínio da União, ocupadas por grupos tribais, às áreas reservadas de que 
trata esta Lei, nem às terras de propriedade coletiva de grupo tribal.

CAPÍTULO V
DA DEFESA DAS TERRAS INDÍGENAS

Art. 34. O órgão federal de assistência ao índio poderá solicitar a colabora-
ção das Forças Armadas e Auxiliares e da Polícia Federal, para assegurar a 
proteção das terras ocupadas pelos índios e pelas comunidades indígenas.

Art. 35. Cabe ao órgão federal de assistência ao índio a defesa judicial ou 
extrajudicial dos direitos dos silvícolas e das comunidades indígenas.

Art. 36. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete à União ado-
tar as medidas administrativas ou propor, por intermédio do Ministério 
Público Federal, as medidas judiciais adequadas à proteção da posse dos 
silvícolas sobre as terras que habitem.

Parágrafo único. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo fo-
rem propostas pelo órgão federal de assistência, ou contra ele, a União 
será litisconsorte ativa ou passiva.

Art. 37. Os grupos tribais ou comunidades indígenas são partes legítimas 
para a defesa dos seus direitos em juízo, cabendo-lhes, no caso, a assis-
tência do Ministério Público Federal ou do órgão de proteção ao índio.

Art. 38. As terras indígenas são inusucapíveis e sobre elas não poderá 
recair desapropriação, salvo o previsto no artigo 20.
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TÍTULO IV
DOS BENS E RENDA DO PATRIMÔNIO INDÍGENA

Art 39. Constituem bens do Patrimônio Indígena:

I - as terras pertencentes ao domínio dos grupos tribais ou comunidades 
indígenas;

II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades 
existentes nas terras ocupadas por grupos tribais ou comunidades indíge-
nas e nas áreas a eles reservadas;

III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer título.

Art. 40. São titulares do Patrimônio Indígena:

I - a população indígena do País, no tocante a bens ou rendas pertencen-
tes ou destinadas aos silvícolas, sem discriminação de pessoas ou grupos 
tribais;

II - o grupo tribal ou comunidade indígena determinada, quanto à posse e 
usufruto das terras por ele exclusivamente ocupadas, ou a ele reservadas;

III - a comunidade indígena ou grupo tribal nomeado no título aquisitivo 
da propriedade, em relação aos respectivos imóveis ou móveis.

Art. 41. Não integram o Patrimônio Indígena:

I - as terras de exclusiva posse ou domínio do índio ou silvícola, indivi-
dualmente considerado, e o usufruto das respectivas riquezas naturais e 
utilidades;

II - a habitação, os móveis e utensílios domésticos, os objetos de uso pes-
soal, os instrumentos de trabalho e os produtos da lavoura, caça, pesca e 
coleta ou do trabalho em geral dos silvícolas.

Art. 42. Cabe ao órgão de assistência a gestão do Patrimônio Indígena, 
propiciando-se, porém, a participação dos silvícolas e dos grupos tribais 
na administração dos próprios bens, sendo-lhes totalmente confiado o en-
cargo, quando demonstrem capacidade efetiva para o seu exercício.

Parágrafo único. O arrolamento dos bens do Patrimônio Indígena será per-
manentemente atualizado, procedendo-se à fiscalização rigorosa de sua 
gestão, mediante controle interno e externo, a fim de tornar efetiva a res-
ponsabilidade dos seus administradores.

Art. 43. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens e utilidades 
integrantes do Patrimônio Indígena, sob a responsabilidade do órgão de 
assistência ao índio.
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§ 1º A renda indígena será preferencialmente reaplicada em atividades 
rentáveis ou utilizada em programas de assistência ao índio.

§ 2° A reaplicação prevista no parágrafo anterior reverterá principalmente 
em benefício da comunidade que produziu os primeiros resultados econô-
micos.

Art. 44. As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente pelos silvícolas 
podem ser exploradas, cabendo-lhes com exclusividade o exercício da ga-
rimpagem, faiscação e cata das áreas referidas.

Art. 45. A exploração das riquezas do subsolo nas áreas pertencentes aos 
índios, ou do domínio da União, mas na posse de comunidades indígenas, 
far-se-á nos termos da legislação vigente, observado o disposto nesta Lei.

§ 1º O Ministério do Interior, através do órgão competente de assistência 
aos índios, representará os interesses da União, como proprietária do solo, 
mas a participação no resultado da exploração, as indenizações e a ren-
da devida pela ocupação do terreno, reverterão em benefício dos índios e 
constituirão fontes de renda indígena.

§ 2º Na salvaguarda dos interesses do Patrimônio Indígena e do bem-estar 
dos silvícolas, a autorização de pesquisa ou lavra, a terceiros, nas posses 
tribais, estará condicionada a prévio entendimento com o órgão de assis-
tência ao índio.

Art. 46. O corte de madeira nas florestas indígenas, consideradas em re-
gime de preservação permanente, de acordo com a letra g e § 2º, do artigo 
3°, do Código Florestal, está condicionado à existência de programas ou 
projetos para o aproveitamento das terras respectivas na exploração agro-
pecuária, na indústria ou no reflorestamento.

TÍTULO V
DA EDUCAÇÃO, CULTURA E SAÚDE

Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimônio cultural das comunidades 
indígenas, seus valores artísticos e meios de expressão.

Art. 48. Estende-se à população indígena, com as necessárias adapta-
ções, o sistema de ensino em vigor no País.

Art. 49. A alfabetização dos índios far-se-á na língua do grupo a que per-
tençam, e em português, salvaguardado o uso da primeira.

Art. 50. A educação do índio será orientada para a integração na comu-
nhão nacional mediante processo de gradativa compreensão dos proble-
mas gerais e valores da sociedade nacional, bem como do aproveitamento 
das suas aptidões individuais.
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Art. 51. A assistência aos menores, para fins educacionais, será prestada, 
quanto possível, sem afastá-los do convívio familiar ou tribal.

Art. 52. Será proporcionada ao índio a formação profissional adequada, de 
acordo com o seu grau de aculturação.

Art. 53. O artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido 
de elevar o padrão de vida do índio com a conveniente adaptação às con-
dições técnicas modernas.

Art. 54. Os índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à 
comunhão nacional.

Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, 
deve ser assegurada ao silvícola, especial assistência dos poderes públi-
cos, em estabelecimentos a esse fim destinados.

Art. 55. O regime geral da previdência social será extensivo aos índios, 
atendidas as condições sociais, econômicas e culturais das comunidades 
beneficiadas.

TÍTULO VI
DAS NORMAS PENAIS

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 56. No caso de condenação de índio por infração penal, a pena deverá 
ser atenuada e na sua aplicação o Juiz atenderá também ao grau de inte-
gração do silvícola.

Parágrafo único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se 
possível, em regime especial de semiliberdade, no local de funcionamento 
do órgão federal de assistência aos índios mais próximos da habitação do 
condenado.

Art. 57. Será tolerada a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as 
instituições próprias, de sanções penais ou disciplinares contra os seus 
membros, desde que não revistam caráter cruel ou infamante, proibida em 
qualquer caso a pena de morte.

CAPÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA OS ÍNDIOS

Art. 58. Constituem crimes contra os índios e a cultura indígena:
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I - escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume ou tradição culturais indí-
genas, vilipendiá-los ou perturbar, de qualquer modo, a sua prática. Pena 
- detenção de um a três meses;

II - utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda 
turística ou de exibição para fins lucrativos. Pena - detenção de dois a seis 
meses;

III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de 
bebidas alcoólicas, nos grupos tribais ou entre índios não integrados. Pena 
- detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. As penas estatuídas neste artigo são agravadas de um 
terço, quando o crime for praticado por funcionário ou empregado do órgão 
de assistência ao índio.

Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, o patrimônio ou os costumes, 
em que o ofendido seja índio não integrado ou comunidade indígena, a 
pena será agravada de um terço.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 60. Os bens e rendas do Patrimônio Indígena gozam de plena isenção 
tributária.

Art. 61. São extensivos aos interesses do Patrimônio Indígena os privilé-
gios da Fazenda Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e 
serviços, ações especiais, prazos processuais, juros e custas.

Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos dos 
atos de qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou 
a ocupação das terras habitadas pelos índios ou comunidades indígenas.

§ 1° Aplica-se o disposto deste artigo às terras que tenham sido desocu-
padas pelos índios ou comunidades indígenas em virtude de ato ilegítimo 
de autoridade e particular.

§ 2º Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, o órgão de 
assistência ao índio ou os silvícolas em virtude da nulidade e extinção de 
que trata este artigo, ou de suas conseqüências econômicas.

§ 3º Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigente do órgão de 
assistência ao índio, será permitida a continuação, por prazo razoável dos 
efeitos dos contratos de arrendamento em vigor na data desta Lei, desde 
que a sua extinção acarrete graves conseqüências sociais.
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Art. 63. Nenhuma medida judicial será concedida liminarmente em cau-
sas que envolvam interesse de silvícolas ou do Patrimônio Indígena, sem 
prévia audiência da União e do órgão de proteção ao índio.

Art. 64. (Vetado).

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 65. O Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação das 
terras indígenas, ainda não demarcadas.

Art. 66. O órgão de proteção ao silvícola fará divulgar e respeitar as nor-
mas da Convenção 107, promulgada pelo Decreto nº 58.824, de 14 julho de 
1966.

Art. 67. É mantida a Lei nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967.

Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

EMÍLIO G. MEDICI

Alfredo Buzaid

Antônio Delfim Netto

José Costa Cavalcant
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LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989.

Define os crimes resultantes de preconceito de 
raça ou de cor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:        

Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discri-
minação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacio-
nal. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Art. 2º (Vetado).

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a 
qualquer cargo da Administração Direta ou Indireta, bem como das con-
cessionárias de serviços públicos.

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem, por motivo de discrimina-
ção de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, obstar a promoção 
funcional. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

Pena: reclusão de dois a cinco anos.

Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa privada. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça ou 
de cor ou práticas resultantes do preconceito de descendência ou origem 
nacional ou étnica: (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado em 
igualdade de condições com os demais trabalhadores; (Incluído pela Lei 
nº 12.288, de 2010)

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de 
benefício profissional; (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de 
trabalho, especialmente quanto ao salário. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 
2010)

§ 2º Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comu-
nidade, incluindo atividades de promoção da igualdade racial, quem, em 
anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento de trabalhadores, exi-
gir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas 
atividades não justifiquem essas exigências.

Pena: reclusão de dois a cinco anos.
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Art. 5º Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-
-se a servir, atender ou receber cliente ou comprador.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em es-
tabelecimento de ensino público ou privado de qualquer grau.

Pena: reclusão de três a cinco anos.

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de dezoito anos a 
pena é agravada de 1/3 (um terço).

Art. 7º Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estala-
gem, ou qualquer estabelecimento similar.

Pena: reclusão de três a cinco anos.

Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, 
confeitarias, ou locais semelhantes abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 9º Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos es-
portivos, casas de diversões, ou clubes sociais abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabeleirei-
ros, barbearias, termas ou casas de massagem ou estabelecimento com as 
mesmas finalidades.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou re-
sidenciais e elevadores ou escada de acesso aos mesmos:

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, na-
vios barcas, barcos, ônibus, trens, metrô ou qualquer outro meio de trans-
porte concedido.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer 
ramo das Forças Armadas.

Pena: reclusão de dois a quatro anos.

Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou 
convivência familiar e social.

Pena: reclusão de dois a quatro anos.
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Art. 15. (Vetado).

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função públi-
ca, para o servidor público, e a suspensão do funcionamento do estabele-
cimento particular por prazo não superior a três meses.

Art. 17. (Vetado).

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automá-
ticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença.

Art. 19. (Vetado).

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional. (Redação dada pela Lei nº 
9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de um a três anos e multa.(Redação dada pela Lei nº 9.459, 
de 15/05/97)

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, 
ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou 
gamada, para fins de divulgação do nazismo. (Redação dada pela Lei nº 
9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei nº 9.459, de 
15/05/97)

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermé-
dio dos meios de comunicação social ou publicação de qualquer nature-
za: (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei nº 9.459, de 
15/05/97)

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Mi-
nistério Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob 
pena de desobediência: (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do ma-
terial respectivo;(Incluído pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, televisivas, ele-
trônicas ou da publicação por qualquer meio;      (Redação dada pela Lei 
nº 12.735, de 2012)

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na 
rede mundial de computadores. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)
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§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em 
julgado da decisão, a destruição do material apreendido. (Incluído pela Lei 
nº 9.459, de 15/05/97)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado 
pela Lei nº 8.081, de 21.9.1990)

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerado pela Lei 
nº 8.081, de 21.9.1990)

Brasília, 5 de janeiro de 1989; 168º da Independência e 101º da República.

JOSÉ SARNEY

Paulo Brossard
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LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e 
o funcionamento dos serviços correspondentes e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

(...)

CAPÍTULO V
DO SUBSISTEMA DE ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA

(Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-A. As ações e serviços de saúde voltados para o atendimento das 
populações indígenas, em todo o território nacional, coletiva ou individu-
almente, obedecerão ao disposto nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 
1999)

Art. 19-B. É instituído um Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, com-
ponente do Sistema Único de Saúde – SUS, criado e definido por esta Lei, 
e pela Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, com o qual funcionará em 
perfeita integração.  (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-C. Caberá à União, com seus recursos próprios, financiar o Subsis-
tema de Atenção à Saúde Indígena. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-D. O SUS promoverá a articulação do Subsistema instituído por 
esta Lei com os órgãos responsáveis pela Política Indígena do País. (Inclu-
ído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras instituições governamentais e 
não-governamentais poderão atuar complementarmente no custeio e exe-
cução das ações. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em consideração a realidade 
local e as especificidades da cultura dos povos indígenas e o modelo a ser 
adotado para a atenção à saúde indígena, que se deve pautar por uma 
abordagem diferenciada e global, contemplando os aspectos de assistên-
cia à saúde, saneamento básico, nutrição, habitação, meio ambiente, de-
marcação de terras, educação sanitária e integração institucional. (Incluí-
do pela Lei nº 9.836, de 1999)
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Art. 19-G. O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deverá ser, como o 
SUS, descentralizado, hierarquizado e regionalizado.(Incluído pela Lei nº 
9.836, de 1999)

§ 1o O Subsistema de que trata o caput deste artigo terá como base os Dis-
tritos Sanitários Especiais Indígenas. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

§ 2o O SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsistema de Atenção 
à Saúde Indígena, devendo, para isso, ocorrer adaptações na estrutura e 
organização do SUS nas regiões onde residem as populações indígenas, 
para propiciar essa integração e o atendimento necessário em todos os 
níveis, sem discriminações. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

§ 3o As populações indígenas devem ter acesso garantido ao SUS, em âm-
bito local, regional e de centros especializados, de acordo com suas ne-
cessidades, compreendendo a atenção primária, secundária e terciária à 
saúde. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-H. As populações indígenas terão direito a participar dos organis-
mos colegiados de formulação, acompanhamento e avaliação das políticas 
de saúde, tais como o Conselho Nacional de Saúde e os Conselhos Estadu-
ais e Municipais de Saúde, quando for o caso. (Incluído pela Lei nº 9.836, 
de 1999)

Art. 54. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 55. São revogadas a Lei nº 2.312, de 3 de setembro de 1954, a Lei nº 
6.229, de 17 de julho de 1975, e demais disposições em contrário.

Brasília, 19 de setembro de 1990; 169º da Independência e 102º da Repú-
blica.

FERNANDO COLLOR

Alceni Guerra
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LEI Nº 8.081, DE 21 DE SETEMBRO DE 1990.

Estabelece os crimes e as penas aplicáveis aos 
atos discriminatórios ou de preconceito de raça, 
cor, religião, etnia ou procedência nacional, 
praticados pelos meios de comunicação ou por 
publicação de qualquer natureza.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

(...)

Art. 2º São renumerados os arts. 20 e 21 da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 
1989, para arts. 21 e 22, respectivamente.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de setembro de 1990; 169º da Independência e 102º da Repú-
blica.

FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabra
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LEI Nº 9.029, DE 13 DE ABRIL DE 1995.

Proíbe a exigência de atestados de gravidez e 
esterilização, e outras práticas discriminatórias, 
para efeitos admissionais ou de permanência 
da relação jurídica de trabalho, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limi-
tativa para efeito de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por 
motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade, 
ressalvadas, neste caso, as hipóteses de proteção ao menor previstas no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Art. 2º Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias:

I - a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou 
qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado de gra-
videz;

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que con-
figurem;

a) indução ou instigamento à esterilização genética;

b) promoção do controle de natalidade, assim não considerado o ofereci-
mento de serviços e de aconselhamento ou planejamento familiar, realiza-
dos através de instituições públicas ou privadas, submetidas às normas 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

Pena: detenção de um a dois anos e multa.

Parágrafo único. São sujeitos ativos dos crimes a que se refere este artigo:

I - a pessoa física empregadora;

II - o representante legal do empregador, como definido na legislação tra-
balhista;

III - o dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos e entidades 
das administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 3º Sem prejuízo do prescrito no art. 2º e nos dispositivos legais que 
tipificam os crimes resultantes de preconceito de etnia, raça ou cor, as in-
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frações do disposto nesta Lei são passíveis das seguintes cominações:(Re-
dação dada pela Lei nº 12.288, de 2010)

I - multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo 
empregador, elevado em cinqüenta por cento em caso de reincidência;

II - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições 
financeiras oficiais.

Art. 4º O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos 
moldes desta Lei, além do direito à reparação pelo dano moral, faculta ao 
empregado optar entre: (Redação dada pela Lei nº 12.288, de 2010)

I - a readmissão com ressarcimento integral de todo o período de afasta-
mento, mediante pagamento das remunerações devidas, corrigidas mone-
tariamente, acrescidas dos juros legais;

II - a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, 
corrigida monetariamente e acrescida dos juros legais.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de abril de 1995; 174º da Independência e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Paiva
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

(...)
CAPÍTULO II

DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais

(...)

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do 
ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em 
cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da socieda-
de, da cultura, da economia e dos educandos.   (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

(...)

§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, cons-
tituirá componente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação 
básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.287, de 2010)

(...)

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especial-
mente das matrizes indígena, africana e europeia.

(...)

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino mé-
dio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura 
afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 1º  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da popula-
ção brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da 
história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas 
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no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na for-
mação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áre-
as social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação 
dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo es-
colar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, 
as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e 
deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

(...)

Parágrafo único.  O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilom-
bolas será precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo 
sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secre-
taria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a mani-
festação da comunidade escolar.     (Incluído pela Lei nº 12.960, de 2014)

Seção III
Do Ensino Fundamental

(...)

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei 
nº 11.274, de 2006)

(...)

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas mater-
nas e processos próprios de aprendizagem.

(...)

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências fe-
derais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá pro-
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gramas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar 
bilíngue e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de 
suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a 
valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informa-
ções, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais 
sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino 
no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, de-
senvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades in-
dígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacio-
nais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comu-
nidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à 
educação escolar nas comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 
diferenciado.

§ 3º No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o 
atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades públi-
cas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, 
assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas es-
peciais. (Incluído pela Lei nº 12.416, de 2011)

Art. 79-A. (VETADO)    (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia 
Nacional da Consciência Negra’.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

(...)

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 
9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, 
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ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro 
de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer 
outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da Repú-
blica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Renato Souza
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LEI Nº 13.860, DE 29.12.06.(D.O. 29.12.06).

Institui, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana da 
Consciência Negra, a ser realizada anualmente no 
mês de novembro, na semana que recair o dia 20 de 
novembro, “Dia Nacional da Consciência Negra”. 

AO GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º Fica incluída, no calendário do Estado do Ceará, a “Semana da 
Consciência Negra” a se realizar todos os anos nas semanas que recair 
o dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, Lei Federal nº 
10.639, de 9 de janeiro de 2003, data que lembra o dia em que foi assassi-
nado, em 1695, o líder Zumbi, do Quilombo dos Palmares, um dos princi-
pais símbolos da resistência negra à escravidão.
Art. 2º A referida semana será dedicada ao desenvolvimento de ações 
educativas acerca da situação da população negra em nossa sociedade, 
da História e Cultura Afro-Brasileira.
Art. 3º O Poder Executivo implementará essas ações, junto aos órgãos 
públicos e privados, sob a forma de campanhas institucionais, eventos e 
outras formas que julgar conveniente, objetivando sempre promover a ins-
trumentalização de políticas públicas que visem melhorar a convivência 
racial, discutindo temas como racismo, preconceito e discriminação racial, 
estereótipo, intolerância, diversidade religiosa, entre outros.
Art. 4º As ações governamentais poderão ser realizadas diretamente pe-
los órgãos competentes da administração pública ou mediante convênio a 
ser firmado com organizações não governamentais do Movimento Negro, 
do Movimento Sindical e/ou Movimento Social.
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias de sua publicação.
Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de dezem-
bro de 2006.
 

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008.

Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
modificada pela Lei n° 10.639, de 9 de janeiro 
de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, para incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 
temática “História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena”.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°  O art. 26-A da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
-brasileira e indígena.

§ 1° O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos as-
pectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população bra-
sileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 
África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da socieda-
de nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 
política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2° Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasilei-
ras.” (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  10  de  março  de 2008; 187° da Independência e 120° da Repú-
blica.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad
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LEI Nº 11.696, DE 12 DE JUNHO DE 2008.

Institui o Dia Nacional de Luta dos Povos 
Indígenas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  É instituído o Dia Nacional de Luta dos Povos Indígenas, que será 
celebrado no dia 7 de fevereiro. 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12  de  junho  de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Ranulfo Aufredo Manevy de Pereira Mendes

Dilma Rousseff
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LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010.

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera 
as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, 
de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 
1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°  Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a ga-
rantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a 
defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à 
discriminação e às demais formas de intolerância étnica.

Parágrafo único.  Para efeito deste Estatuto, considera-se:

I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição 
ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou 
étnica que tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou 
exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qual-
quer outro campo da vida pública ou privada;

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferenciação de aces-
so e fruição de bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e priva-
da, em virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica;

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da so-
ciedade que acentua a distância social entre mulheres negras e os demais 
segmentos sociais;

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e 
pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga;

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adotados pelo Es-
tado no cumprimento de suas atribuições institucionais;

VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais adotados pelo 
Estado e pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais 
e para a promoção da igualdade de oportunidades.
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Art. 2°  É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportu-
nidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da 
etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, especial-
mente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, 
culturais e esportivas, defendendo sua dignidade e seus valores religiosos 
e culturais.

Art. 3°  Além das normas constitucionais relativas aos princípios funda-
mentais, aos direitos e garantias fundamentais e aos direitos sociais, eco-
nômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial adota como diretriz 
político-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade étnico-racial, a 
valorização da igualdade étnica e o fortalecimento da identidade nacional 
brasileira.

Art. 4° A participação da população negra, em condição de igualdade de 
oportunidade, na vida econômica, social, política e cultural do País será 
promovida, prioritariamente, por meio de:

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social;

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa;

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado 
enfrentamento e a superação das desigualdades étnicas decorrentes do 
preconceito e da discriminação étnica;

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discri-
minação étnica e às desigualdades étnicas em todas as suas manifesta-
ções individuais, institucionais e estruturais;

V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais 
que impedem a representação da diversidade étnica nas esferas pública 
e privada;

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade 
civil direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao com-
bate às desigualdades étnicas, inclusive mediante a implementação de 
incentivos e critérios de condicionamento e prioridade no acesso aos re-
cursos públicos;

VII - implementação de programas de ação afirmativa destinados ao en-
frentamento das desigualdades étnicas no tocante à educação, cultura, 
esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de comunica-
ção de massa, financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros.

Parágrafo único.  Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão em 
políticas públicas destinadas a reparar as distorções e desigualdades so-
ciais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas esferas pública e 
privada, durante o processo de formação social do País.
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Art. 5° Para a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído o Sistema 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), conforme estabeleci-
do no Título III.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6° O direito à saúde da população negra será garantido pelo poder 
público mediante políticas universais, sociais e econômicas destinadas à 
redução do risco de doenças e de outros agravos.

§ 1° O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde (SUS) para 
promoção, proteção e recuperação da saúde da população negra será de 
responsabilidade dos órgãos e instituições públicas federais, estaduais, 
distritais e municipais, da administração direta e indireta.

§ 2°  O poder público garantirá que o segmento da população negra vincu-
lado aos seguros privados de saúde seja tratado sem discriminação.

Art. 7° O conjunto de ações de saúde voltadas à população negra constitui 
a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, organizada de 
acordo com as diretrizes abaixo especificadas:

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças dos movi-
mentos sociais em defesa da saúde da população negra nas instâncias de 
participação e controle social do SUS;

II - produção de conhecimento científico e tecnológico em saúde da popu-
lação negra;

III - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação 
para contribuir com a redução das vulnerabilidades da população negra.

Art. 8° Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde Integral da 
População Negra:

I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizando a redu-
ção das desigualdades étnicas e o combate à discriminação nas institui-
ções e serviços do SUS;

II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS no que 
tange à coleta, ao processamento e à análise dos dados desagregados por 
cor, etnia e gênero;

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racismo e saúde 
da população negra;
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IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos processos de 
formação e educação permanente dos trabalhadores da saúde;

V - a inclusão da temática saúde da população negra nos processos de 
formação política das lideranças de movimentos sociais para o exercício 
da participação e controle social no SUS.

Parágrafo único.  Os moradores das comunidades de remanescentes de qui-
lombos serão beneficiários de incentivos específicos para a garantia do di-
reito à saúde, incluindo melhorias nas condições ambientais, no saneamento 
básico, na segurança alimentar e nutricional e na atenção integral à saúde.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Seção I
Disposições Gerais

Art. 9° A população negra tem direito a participar de atividades educacio-
nais, culturais, esportivas e de lazer adequadas a seus interesses e condi-
ções, de modo a contribuir para o patrimônio cultural de sua comunidade 
e da sociedade brasileira.

Art. 10.  Para o cumprimento do disposto no art. 9o, os governos federal, 
estaduais, distrital e municipais adotarão as seguintes providências:

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da população ne-
gra ao ensino gratuito e às atividades esportivas e de lazer;

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para promoção 
social e cultural da população negra;

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas escolas, 
para que a solidariedade aos membros da população negra faça parte da 
cultura de toda a sociedade;

IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento da juven-
tude negra brasileira.

Seção II
Da Educação

Art. 11.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino mé-
dio, públicos e privados, é obrigatório o estudo da história geral da África 
e da história da população negra no Brasil, observado o disposto na Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
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§ 1° Os conteúdos referentes à história da população negra no Brasil serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, resgatando sua contri-
buição decisiva para o desenvolvimento social, econômico, político e cul-
tural do País.

§ 2° O órgão competente do Poder Executivo fomentará a formação inicial 
e continuada de professores e a elaboração de material didático específico 
para o cumprimento do disposto no caput deste artigo.

§ 3° Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos responsáveis 
pela educação incentivarão a participação de intelectuais e representan-
tes do movimento negro para debater com os estudantes suas vivências 
relativas ao tema em comemoração.

Art. 12.  Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento à pesquisa 
e à pós-graduação poderão criar incentivos a pesquisas e a programas de 
estudo voltados para temas referentes às relações étnicas, aos quilombos 
e às questões pertinentes à população negra.

Art. 13.  O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos competentes, 
incentivará as instituições de ensino superior públicas e privadas, sem 
prejuízo da legislação em vigor, a:

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar grupos, núcleos 
e centros de pesquisa, nos diversos programas de pós-graduação que de-
senvolvam temáticas de interesse da população negra;

II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de formação de pro-
fessores temas que incluam valores concernentes à pluralidade étnica e 
cultural da sociedade brasileira;

III - desenvolver programas de extensão universitária destinados a apro-
ximar jovens negros de tecnologias avançadas, assegurado o princípio da 
proporcionalidade de gênero entre os beneficiários;

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos estabelecimentos 
de ensino públicos, privados e comunitários, com as escolas de educa-
ção infantil, ensino fundamental, ensino médio e ensino técnico, para a 
formação docente baseada em princípios de equidade, de tolerância e de 
respeito às diferenças étnicas.

Art. 14. O poder público estimulará e apoiará ações socioeducacionais re-
alizadas por entidades do movimento negro que desenvolvam atividades 
voltadas para a inclusão social, mediante cooperação técnica, intercâm-
bios, convênios e incentivos, entre outros mecanismos.

Art. 15. O poder público adotará programas de ação afirmativa.
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Art. 16. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos responsáveis pe-
las políticas de promoção da igualdade e de educação, acompanhará e 
avaliará os programas de que trata esta Seção.

Seção III
Da Cultura

Art. 17. O poder público garantirá o reconhecimento das sociedades ne-
gras, clubes e outras formas de manifestação coletiva da população negra, 
com trajetória histórica comprovada, como patrimônio histórico e cultural, 
nos termos dos arts. 215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 18. É assegurado aos remanescentes das comunidades dos quilom-
bos o direito à preservação de seus usos, costumes, tradições e manifestos 
religiosos, sob a proteção do Estado.

Parágrafo único. A preservação dos documentos e dos sítios detentores 
de reminiscências históricas dos antigos quilombos, tombados nos termos 
do § 5o do art. 216 da Constituição Federal, receberá especial atenção do 
poder público.

Art. 19. O poder público incentivará a celebração das personalidades e 
das datas comemorativas relacionadas à trajetória do samba e de outras 
manifestações culturais de matriz africana, bem como sua comemoração 
nas instituições de ensino públicas e privadas.

Art. 20. O poder público garantirá o registro e a proteção da capoeira, em 
todas as suas modalidades, como bem de natureza imaterial e de forma-
ção da identidade cultural brasileira, nos termos do art. 216 da Constitui-
ção Federal.

Parágrafo único. O poder público buscará garantir, por meio dos atos nor-
mativos necessários, a preservação dos elementos formadores tradicio-
nais da capoeira nas suas relações internacionais.

Seção IV
Do Esporte e Lazer

Art. 21. O poder público fomentará o pleno acesso da população negra 
às práticas desportivas, consolidando o esporte e o lazer como direitos 
sociais.

Art. 22. A capoeira é reconhecida como desporto de criação nacional, nos 
termos do art. 217 da Constituição Federal.
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§ 1° A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as modalidades 
em que a capoeira se manifesta, seja como esporte, luta, dança ou música, 
sendo livre o exercício em todo o território nacional.

§ 2° É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas e privadas 
pelos capoeiristas e mestres tradicionais, pública e formalmente reconhe-
cidos.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E AO LIVRE 

EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS

Art. 23.  É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo asse-
gurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, 
a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.

Art. 24.  O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercí-
cio dos cultos religiosos de matriz africana compreende:

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à religiosida-
de e a fundação e manutenção, por iniciativa privada, de lugares reserva-
dos para tais fins;

II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com preceitos das 
respectivas religiões;

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de instituições be-
neficentes ligadas às respectivas convicções religiosas;

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de artigos e mate-
riais religiosos adequados aos costumes e às práticas fundadas na respec-
tiva religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por legislação espe-
cífica;

V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao exercício e à 
difusão das religiões de matriz africana;

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais e jurídicas 
de natureza privada para a manutenção das atividades religiosas e sociais 
das respectivas religiões;

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para divulgação das 
respectivas religiões;

VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de ação penal em 
face de atitudes e práticas de intolerância religiosa nos meios de comuni-
cação e em quaisquer outros locais.
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Art. 25. É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de religiões 
de matrizes africanas internados em hospitais ou em outras instituições 
de internação coletiva, inclusive àqueles submetidos a pena privativa de 
liberdade.

Art. 26. O poder público adotará as medidas necessárias para o combate 
à intolerância com as religiões de matrizes africanas e à discriminação de 
seus seguidores, especialmente com o objetivo de:

I - coibir a utilização dos meios de comunicação social para a difusão de 
proposições, imagens ou abordagens que exponham pessoa ou grupo ao 
ódio ou ao desprezo por motivos fundados na religiosidade de matrizes 
africanas;

II - inventariar, restaurar e proteger os documentos, obras e outros bens de 
valor artístico e cultural, os monumentos, mananciais, flora e sítios arque-
ológicos vinculados às religiões de matrizes africanas;

III - assegurar a participação proporcional de representantes das religiões 
de matrizes africanas, ao lado da representação das demais religiões, em 
comissões, conselhos, órgãos e outras instâncias de deliberação vincula-
das ao poder público.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO À TERRA E À MORADIA ADEQUADA

Seção I
Do Acesso à Terra

Art. 27. O poder público elaborará e implementará políticas públicas ca-
pazes de promover o acesso da população negra à terra e às atividades 
produtivas no campo.

Art. 28. Para incentivar o desenvolvimento das atividades produtivas da 
população negra no campo, o poder público promoverá ações para viabili-
zar e ampliar o seu acesso ao financiamento agrícola.

Art. 29. Serão assegurados à população negra a assistência técnica rural, 
a simplificação do acesso ao crédito agrícola e o fortalecimento da infraes-
trutura de logística para a comercialização da produção.

Art. 30. O poder público promoverá a educação e a orientação profissional 
agrícola para os trabalhadores negros e as comunidades negras rurais.

Art. 31. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 
ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos respectivos.



Legislação Federal | 109  

Art. 32. O Poder Executivo federal elaborará e desenvolverá políticas pú-
blicas especiais voltadas para o desenvolvimento sustentável dos rema-
nescentes das comunidades dos quilombos, respeitando as tradições de 
proteção ambiental das comunidades.

Art. 33. Para fins de política agrícola, os remanescentes das comunida-
des dos quilombos receberão dos órgãos competentes tratamento espe-
cial diferenciado, assistência técnica e linhas especiais de financiamento 
público, destinados à realização de suas atividades produtivas e de infra-
estrutura.

Art. 34. Os remanescentes das comunidades dos quilombos se beneficia-
rão de todas as iniciativas previstas nesta e em outras leis para a promo-
ção da igualdade étnica.

Seção II
Da Moradia

Art. 35. O poder público garantirá a implementação de políticas públicas 
para assegurar o direito à moradia adequada da população negra que vive 
em favelas, cortiços, áreas urbanas subutilizadas, degradadas ou em pro-
cesso de degradação, a fim de reintegrá-las à dinâmica urbana e promover 
melhorias no ambiente e na qualidade de vida.

Parágrafo único.  O direito à moradia adequada, para os efeitos desta Lei, 
inclui não apenas o provimento habitacional, mas também a garantia da 
infraestrutura urbana e dos equipamentos comunitários associados à fun-
ção habitacional, bem como a assistência técnica e jurídica para a constru-
ção, a reforma ou a regularização fundiária da habitação em área urbana.

Art. 36. Os programas, projetos e outras ações governamentais realizadas 
no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), 
regulado pela Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005, devem considerar as 
peculiaridades sociais, econômicas e culturais da população negra.

Parágrafo único.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimu-
larão e facilitarão a participação de organizações e movimentos represen-
tativos da população negra na composição dos conselhos constituídos 
para fins de aplicação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
(FNHIS).

Art. 37.  Os agentes financeiros, públicos ou privados, promoverão ações 
para viabilizar o acesso da população negra aos financiamentos habitacio-
nais.
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CAPÍTULO V
DO TRABALHO

Art. 38. A implementação de políticas voltadas para a inclusão da popu-
lação negra no mercado de trabalho será de responsabilidade do poder 
público, observando-se:

I - o instituído neste Estatuto;

II - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção Inter-
nacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 
de 1965;

III - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção 
no 111, de 1958, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata 
da discriminação no emprego e na profissão;

IV - os demais compromissos formalmente assumidos pelo Brasil perante 
a comunidade internacional.

Art. 39. O poder público promoverá ações que assegurem a igualdade de 
oportunidades no mercado de trabalho para a população negra, inclusive 
mediante a implementação de medidas visando à promoção da igualdade 
nas contratações do setor público e o incentivo à adoção de medidas simi-
lares nas empresas e organizações privadas.

§ 1° A igualdade de oportunidades será lograda mediante a adoção de po-
líticas e programas de formação profissional, de emprego e de geração de 
renda voltados para a população negra.

§ 2° As ações visando a promover a igualdade de oportunidades na esfera 
da administração pública far-se-ão por meio de normas estabelecidas ou 
a serem estabelecidas em legislação específica e em seus regulamentos.

§ 3° O poder público estimulará, por meio de incentivos, a adoção de iguais 
medidas pelo setor privado.

§ 4° As ações de que trata o caput deste artigo assegurarão o princípio da 
proporcionalidade de gênero entre os beneficiários.

§ 5° Será assegurado o acesso ao crédito para a pequena produção, nos 
meios rural e urbano, com ações afirmativas para mulheres negras.

§ 6° O poder público promoverá campanhas de sensibilização contra a 
marginalização da mulher negra no trabalho artístico e cultural.

§ 7° O poder público promoverá ações com o objetivo de elevar a escola-
ridade e a qualificação profissional nos setores da economia que contem 
com alto índice de ocupação por trabalhadores negros de baixa escolari-
zação.
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Art. 40. O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Co-
defat) formulará políticas, programas e projetos voltados para a inclusão 
da população negra no mercado de trabalho e orientará a destinação de 
recursos para seu financiamento.

Art. 41. As ações de emprego e renda, promovidas por meio de financia-
mento para constituição e ampliação de pequenas e médias empresas e 
de programas de geração de renda, contemplarão o estímulo à promoção 
de empresários negros.

Parágrafo único. O poder público estimulará as atividades voltadas ao tu-
rismo étnico com enfoque nos locais, monumentos e cidades que retratem 
a cultura, os usos e os costumes da população negra.

Art. 42. O Poder Executivo federal poderá implementar critérios para pro-
vimento de cargos em comissão e funções de confiança destinados a am-
pliar a participação de negros, buscando reproduzir a estrutura da dis-
tribuição étnica nacional ou, quando for o caso, estadual, observados os 
dados demográficos oficiais.

CAPÍTULO VI
DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Art. 43. A produção veiculada pelos órgãos de comunicação valorizará a 
herança cultural e a participação da população negra na história do País.

Art. 44. Na produção de filmes e programas destinados à veiculação pelas 
emissoras de televisão e em salas cinematográficas, deverá ser adotada 
a prática de conferir oportunidades de emprego para atores, figurantes e 
técnicos negros, sendo vedada toda e qualquer discriminação de natureza 
política, ideológica, étnica ou artística.

Parágrafo único. A exigência disposta no caput não se aplica aos filmes e 
programas que abordem especificidades de grupos étnicos determinados.

Art. 45. Aplica-se à produção de peças publicitárias destinadas à veicula-
ção pelas emissoras de televisão e em salas cinematográficas o disposto 
no art. 44.

Art. 46. Os órgãos e entidades da administração pública federal direta, 
autárquica ou fundacional, as empresas públicas e as sociedades de eco-
nomia mista federais deverão incluir cláusulas de participação de artistas 
negros nos contratos de realização de filmes, programas ou quaisquer ou-
tras peças de caráter publicitário.

§ 1° Os órgãos e entidades de que trata este artigo incluirão, nas especifi-
cações para contratação de serviços de consultoria, conceituação, produ-
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ção e realização de filmes, programas ou peças publicitárias, a obrigato-
riedade da prática de iguais oportunidades de emprego para as pessoas 
relacionadas com o projeto ou serviço contratado.

§ 2° Entende-se por prática de iguais oportunidades de emprego o con-
junto de medidas sistemáticas executadas com a finalidade de garantir a 
diversidade étnica, de sexo e de idade na equipe vinculada ao projeto ou 
serviço contratado.

§ 3° A autoridade contratante poderá, se considerar necessário para ga-
rantir a prática de iguais oportunidades de emprego, requerer auditoria 
por órgão do poder público federal.

§ 4° A exigência disposta no caput não se aplica às produções publicitá-
rias quando abordarem especificidades de grupos étnicos determinados.

TÍTULO III
DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

(SINAPIR)

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 47. É instituído o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Ra-
cial (Sinapir) como forma de organização e de articulação voltadas à im-
plementação do conjunto de políticas e serviços destinados a superar as 
desigualdades étnicas existentes no País, prestados pelo poder público 
federal.

§ 1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão participar do 
Sinapir mediante adesão.

§ 2° O poder público federal incentivará a sociedade e a iniciativa privada 
a participar do Sinapir.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 48. São objetivos do Sinapir:

I - promover a igualdade étnica e o combate às desigualdades sociais re-
sultantes do racismo, inclusive mediante adoção de ações afirmativas;

II - formular políticas destinadas a combater os fatores de marginalização 
e a promover a integração social da população negra;

III - descentralizar a implementação de ações afirmativas pelos governos 
estaduais, distrital e municipais;
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IV - articular planos, ações e mecanismos voltados à promoção da igual-
dade étnica;

V - garantir a eficácia dos meios e dos instrumentos criados para a im-
plementação das ações afirmativas e o cumprimento das metas a serem 
estabelecidas.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 49. O Poder Executivo federal elaborará plano nacional de promoção 
da igualdade racial contendo as metas, princípios e diretrizes para a imple-
mentação da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR).

§ 1° A elaboração, implementação, coordenação, avaliação e acompanha-
mento da PNPIR, bem como a organização, articulação e coordenação do 
Sinapir, serão efetivados pelo órgão responsável pela política de promoção 
da igualdade étnica em âmbito nacional.

§ 2° É o Poder Executivo federal autorizado a instituir fórum intergoverna-
mental de promoção da igualdade étnica, a ser coordenado pelo órgão res-
ponsável pelas políticas de promoção da igualdade étnica, com o objetivo 
de implementar estratégias que visem à incorporação da política nacional 
de promoção da igualdade étnica nas ações governamentais de Estados 
e Municípios.

§ 3° As diretrizes das políticas nacional e regional de promoção da igual-
dade étnica serão elaboradas por órgão colegiado que assegure a partici-
pação da sociedade civil.

Art. 50. Os Poderes Executivos estaduais, distrital e municipais, no âmbito 
das respectivas esferas de competência, poderão instituir conselhos de 
promoção da igualdade étnica, de caráter permanente e consultivo, com-
postos por igual número de representantes de órgãos e entidades públicas 
e de organizações da sociedade civil representativas da população negra.

Parágrafo único.  O Poder Executivo priorizará o repasse dos recursos re-
ferentes aos programas e atividades previstos nesta Lei aos Estados, Dis-
trito Federal e Municípios que tenham criado conselhos de promoção da 
igualdade étnica.

CAPÍTULO IV
DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E DO ACESSO À JUSTIÇA E À SEGURANÇA

Art. 51. O poder público federal instituirá, na forma da lei e no âmbito dos 
Poderes Legislativo e Executivo, Ouvidorias Permanentes em Defesa da 
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Igualdade Racial, para receber e encaminhar denúncias de preconceito e 
discriminação com base em etnia ou cor e acompanhar a implementação 
de medidas para a promoção da igualdade.

Art. 52. É assegurado às vítimas de discriminação étnica o acesso aos 
órgãos de Ouvidoria Permanente, à Defensoria Pública, ao Ministério Pú-
blico e ao Poder Judiciário, em todas as suas instâncias, para a garantia do 
cumprimento de seus direitos.

Parágrafo único. O Estado assegurará atenção às mulheres negras em 
situação de violência, garantida a assistência física, psíquica, social e ju-
rídica.

Art. 53.  O Estado adotará medidas especiais para coibir a violência poli-
cial incidente sobre a população negra.

Parágrafo único. O Estado implementará ações de ressocialização e pro-
teção da juventude negra em conflito com a lei e exposta a experiências 
de exclusão social.

Art. 54. O Estado adotará medidas para coibir atos de discriminação e 
preconceito praticados por servidores públicos em detrimento da popula-
ção negra, observado, no que couber, o disposto na Lei no 7.716, de 5 de 
janeiro de 1989.

Art. 55. Para a apreciação judicial das lesões e das ameaças de lesão aos 
interesses da população negra decorrentes de situações de desigualdade 
étnica, recorrer-se-á, entre outros instrumentos, à ação civil pública, disci-
plinada na Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985.

CAPÍTULO V
DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL

Art. 56. Na implementação dos programas e das ações constantes dos 
planos plurianuais e dos orçamentos anuais da União, deverão ser obser-
vadas as políticas de ação afirmativa a que se refere o inciso VII do art. 
4odesta Lei e outras políticas públicas que tenham como objetivo promo-
ver a igualdade de oportunidades e a inclusão social da população negra, 
especialmente no que tange a:

I - promoção da igualdade de oportunidades em educação, emprego e mo-
radia;

II - financiamento de pesquisas, nas áreas de educação, saúde e emprego, 
voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população negra;

III - incentivo à criação de programas e veículos de comunicação destinados 
à divulgação de matérias relacionadas aos interesses da população negra;
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IV - incentivo à criação e à manutenção de microempresas administradas 
por pessoas autodeclaradas negras;

V - iniciativas que incrementem o acesso e a permanência das pessoas 
negras na educação fundamental, média, técnica e superior;

VI - apoio a programas e projetos dos governos estaduais, distrital e mu-
nicipais e de entidades da sociedade civil voltados para a promoção da 
igualdade de oportunidades para a população negra;

VII - apoio a iniciativas em defesa da cultura, da memória e das tradições 
africanas e brasileiras.

§ 1o O Poder Executivo federal é autorizado a adotar medidas que garan-
tam, em cada exercício, a transparência na alocação e na execução dos re-
cursos necessários ao financiamento das ações previstas neste Estatuto, 
explicitando, entre outros, a proporção dos recursos orçamentários desti-
nados aos programas de promoção da igualdade, especialmente nas áreas 
de educação, saúde, emprego e renda, desenvolvimento agrário, habita-
ção popular, desenvolvimento regional, cultura, esporte e lazer.

§ 2o Durante os 5 (cinco) primeiros anos, a contar do exercício subsequen-
te à publicação deste Estatuto, os órgãos do Poder Executivo federal que 
desenvolvem políticas e programas nas áreas referidas no § 1o deste artigo 
discriminarão em seus orçamentos anuais a participação nos programas 
de ação afirmativa referidos no inciso VII do art. 4o desta Lei.

§ 3o O Poder Executivo é autorizado a adotar as medidas necessárias para 
a adequada implementação do disposto neste artigo, podendo estabele-
cer patamares de participação crescente dos programas de ação afirmati-
va nos orçamentos anuais a que se refere o § 2o deste artigo.

§ 4o O órgão colegiado do Poder Executivo federal responsável pela promo-
ção da igualdade racial acompanhará e avaliará a programação das ações 
referidas neste artigo nas propostas orçamentárias da União.

Art. 57. Sem prejuízo da destinação de recursos ordinários, poderão ser 
consignados nos orçamentos fiscal e da seguridade social para financia-
mento das ações de que trata o art. 56:

I - transferências voluntárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios;

II - doações voluntárias de particulares;

III - doações de empresas privadas e organizações não governamentais, 
nacionais ou internacionais;

IV - doações voluntárias de fundos nacionais ou internacionais;
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V - doações de Estados estrangeiros, por meio de convênios, tratados e 
acordos internacionais.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58. As medidas instituídas nesta Lei não excluem outras em prol da 
população negra que tenham sido ou venham a ser adotadas no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 59. O Poder Executivo federal criará instrumentos para aferir a eficá-
cia social das medidas previstas nesta Lei e efetuará seu monitoramento 
constante, com a emissão e a divulgação de relatórios periódicos, inclusi-
ve pela rede mundial de computadores.

Art. 60. Os arts. 3o e 4o da Lei nº 7.716, de 1989, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 3o  ......................................................................................................................

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação 
de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, obstar a promoção funcio-
nal.” (NR)

“Art. 4o  .......................................................................................................................

§ 1o Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça ou de 
cor ou práticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional 
ou étnica:

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado em igualda-
de de condições com os demais trabalhadores;

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de be-
nefício profissional;

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de tra-
balho, especialmente quanto ao salário.

§ 2o Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, 
incluindo atividades de promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou 
qualquer outra forma de recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de 
aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não justifi-
quem essas exigências.” (NR)

Art. 61. Os arts. 3o e 4o da Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o Sem prejuízo do prescrito no art. 2o e nos dispositivos legais 
que tipificam os crimes resultantes de preconceito de etnia, raça ou cor, 
as infrações do disposto nesta Lei são passíveis das seguintes comina-
ções:.....................................................” 



Legislação Federal | 117  

“Art. 4o  O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos 
moldes desta Lei, além do direito à reparação pelo dano moral, faculta ao em-
pregado optar entre:........................................................................................” (NR)

Art. 62.  O art. 13 da Lei no 7.347, de 1985, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 2o, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1o:

“Art. 13.  ....................................................................................................................

§ 1o  .............................................................................................................................

§ 2o  Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano causado por 
ato de discriminação étnica nos termos do disposto no art. 1o desta Lei, a pres-
tação em dinheiro reverterá diretamente ao fundo de que trata o caput e será 
utilizada para ações de promoção da igualdade étnica, conforme definição do 
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, na hipótese de extensão 
nacional, ou dos Conselhos de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou lo-
cais, nas hipóteses de danos com extensão regional ou local, respectivamen-
te.” (NR)

Art. 63.  O § 1o do art. 1o da Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o  ......................................................................................................................

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra a mulher qual-
quer ação ou conduta, baseada no gênero, inclusive decorrente de discrimina-
ção ou desigualdade étnica, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual 
ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público quanto no privado.” (NR)

Art. 64.  O § 3o do art. 20 da Lei nº 7.716, de 1989, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso III:

“Art. 20. ......................................................................................................................

......................................................................................................................................

§ 3o  ..............................................................................................................................

.....................................................................................................................................

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede 
mundial de computadores.” (NR)

Art. 65.  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua pu-
blicação.

Brasília,  20  de julho de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Eloi Ferreira de Araújo
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LEI Nº 12.416, DE 9 DE JUNHO DE 2011.

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
para dispor sobre a oferta de educação superior 
para os povos indígenas. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o O art. 79 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional), passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 3o: 

“Art. 79.  ....................................................................................................................

§ 3o No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o 
atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e 
privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim como 
de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais.” (NR) 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 9 de junho de 2011; 190o da Independência e 123o da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Fernando Haddad
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LEI Nº 12.519, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011.

Institui o Dia Nacional de Zumbi e da Consciência 
Negra.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º É instituído o Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 20 de novembro, data do falecimento do 
líder negro Zumbi dos Palmares. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 10 de novembro de 2011; 190o da Independência e 123o da Repú-
blica. 

DILMA ROUSSEFF 
Mário Lisbôa Theodoro
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LEI Nº 12.711, DE 29 DE AGOSTO DE 2012.
Regulamento

Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais 
e nas instituições federais de ensino técnico de 
nível médio e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o As instituições federais de educação superior vinculadas ao Mi-
nistério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso 
nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por 
cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente 
o ensino médio em escolas públicas.

Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o caput deste 
artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes 
oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um 
salário-mínimo e meio) per capita.

Art. 2o (VETADO).

Art. 3o Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que 
trata o art. 1o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autode-
clarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de 
pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde 
está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).

Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os 
critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes de-
verão ser completadas por estudantes que tenham cursado integralmente 
o ensino médio em escolas públicas.

Art. 4o As instituições federais de ensino técnico de nível médio reserva-
rão, em cada concurso seletivo para ingresso em cada curso, por turno, 
no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que 
cursaram integralmente o ensino fundamental em escolas públicas.

Parágrafo único.  No preenchimento das vagas de que trata o caput deste 
artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes 
oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um 
salário-mínimo e meio) per capita.
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Art. 5o  Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as 
vagas de que trata o art. 4o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, 
por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo 
igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federa-
ção onde está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os 
critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes de-
verão ser preenchidas por estudantes que tenham cursado integralmente 
o ensino fundamental em escola pública.

Art. 6o O Ministério da Educação e a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República, serão respon-
sáveis pelo acompanhamento e avaliação do programa de que trata esta 
Lei, ouvida a Fundação Nacional do Índio (Funai).

Art. 7o O Poder Executivo promoverá, no prazo de 10 (dez) anos, a contar 
da publicação desta Lei, a revisão do programa especial para o acesso de 
estudantes pretos, pardos e indígenas, bem como daqueles que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, às instituições 
de educação superior.

Art. 8o As instituições de que trata o art. 1o desta Lei deverão implemen-
tar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da reserva de vagas prevista 
nesta Lei, a cada ano, e terão o prazo máximo de 4 (quatro) anos, a partir 
da data de sua publicação, para o cumprimento integral do disposto nesta 
Lei.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de  agosto  de  2012; 191o da Independência e 124o da Repúbli-
ca.

DILMA ROUSSEFF

Aloizio Mercadante

Miriam Belchior

Luís Inácio Lucena adams

Luiza Helena de Barros

Gilberto Carvalho
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ DE 1989

[Dispositivos constitucionais sobre raça e etnia.]

(...)

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO ESTADUAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

(...)

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, 
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguin-
tes princípios:

(...)

III - defesa da igualdade e combate a qualquer forma de discriminação em 
razão de nacionalidade, condição e local de nascimento, raça, cor, religião, 
origem étnica, convicção política ou filosófica, deficiência física ou mental, 
doença, idade, atividade profissional, estado civil, classe social, sexo e 
orientação sexual;

(...)

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I
- Disposições Gerais

(...)

Art. 154. A administração pública direta, indireta e fundacional de quais-
quer dos Poderes do Estado do Ceará obedecerá aos princípios da legali-
dade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência, e 
ao seguinte:

(...)
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CAPÍTULO III
 DA CULTURA

(...)

Art. 233. O Estado do Ceará promoverá a valorização e a proteção das 
manifestações e expressões culturais, advindas dos diversos indivíduos, 
grupos e coletividades participantes do processo de construção da cultura 
cearense, observados os seguintes princípios dos direitos culturais:

(...)

II - valorização da diversidade étnica e regional;

(...)



LEIS ORDINÁRIAS 
ESTADUAIS
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LEI Nº 11.492, DE 23.09.88 (D.O. DE 27.09.88)

Estabelece tópicos para a programação de 
atividades escolares da Rede Pública Estadual e 
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SAN-
CIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º A programação de atividades escolares da Rede Pública Estadual 
incluirá eventos destinados a propiciar aos alunos conhecimentos à cerca 
dos seguintes tópicos:

I - a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

II - a Importância da preservação do Meio-Ambiente, particularmente no 
Município onde localiza-se a Escola.

III - O Conceito constitucional de igualdade entre cidadãos de todas as 
etnias e religiões, portadores ou não de deficiências físicas ou mensais.

IV - os Danos causados à saúde pelo alcoolismo e tabagismo.

V - a Importância do aleitamento materno.

Art. 2º Para cada um dos tópicos mencionados no artigo primeiro será 
programado pelo menos 1 (um) evento em cada unidade da Rede Pública 
Estadual.

Parágrafo único. Os eventos a serem realizados serão: debates, conferên-
cias, projeções de filmes científicos, exposições, concursos e redações, 
pesquisas escolares, visitas a museus e instituições.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 23 de 
setembro de 1988.

TASSO RIBEIRO JEREISSATI

Governador do Estado

Nildes Alencar Lima
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LEI Nº 12.056, DE 12.01.93 (D.O. DE 13.01.93)

Institui o Dia Estadual da Consciência Negra a ser 
comemorado anualmente no dia 20 de novembro.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da Consciência Negra, a ser come-
morado anualmente no dia 20 de novembro.

Art. 2º O Governo do Estado e a Assembléia Legislativa promoverão ativi-
dades alusivas à efeméride.

§ 1º Nas escolas públicas a data será comemorada com a dedicação das 
atividades curriculares para a abordagem de temas relativos à participa-
ção do negro na História do Brasil e especificamente no Ceará. 

§ 2º As atividades alusivas ao Dia Estadual da Consciência Negra serão 
desenvolvidas com a participação da comunidade negra do Estado, atra-
vés de suas entidades representativas.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 4º A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 12 de 
janeiro de 1993.

CIRO FERREIRA GOMES

PEDRO AUGUSTO DE SALES GURJÃO
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LEI Nº 13.719, DE 21.12.05 (D.O. DE 26.12.05).

Institui a Semana Estadual da Consciência Negra 
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica instituída a Semana Estadual da Consciência Negra, a ser 
comemorada, anualmente, do dia 14 (quatorze) ao dia 20 (vinte) de novem-
bro, integrando o calendário oficial do Estado do Ceará.

Art. 2º A Semana Estadual da Consciência Negra tem como objetivo orien-
tar e desenvolver atividades que resgatem os valores culturais da raça ne-
gra, através de campanhas esclarecedoras sobre a cultura negra; a origem 
de seus povos, conflitos, os efeitos da colonização e independência no 
Continente Africano, seus Mártires; contribuição na formação e desenvol-
vimento de nosso País e a situação atual dos povos e seus descendentes 
na África, no Brasil e no resto do mundo, através de congressos, simpósios 
e fóruns a serem elaborados pelas entidades, movimentos negros e pelo 
Estado.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de dezem-
bro de 2005.

Lúcio Gonçalo de Alcântara

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Iniciativa: Dep. Ivo Gomes
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LEI Nº 13.860, DE 29.12.06.(D.O. 29.12.06).

Institui, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana da 
Consciência Negra, a ser realizada anualmente no 
mês de novembro, na semana que recair o dia 20 de 
novembro, “Dia Nacional da Consciência Negra”.

AO GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SAN-
CIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º Fica incluída, no calendário do Estado do Ceará, a “Semana da 
Consciência Negra” a se realizar todos os anos nas semanas que recair o 
dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, Lei Federal n.º 
10.639, de 9 de janeiro de 2003, data que lembra o dia em que foi assassi-
nado, em 1695, o líder Zumbi, do Quilombo dos Palmares, um dos princi-
pais símbolos da resistência negra à escravidão.

Art. 2º A referida semana será dedicada ao desenvolvimento de ações 
educativas acerca da situação da população negra em nossa sociedade, 
da História e Cultura Afro-Brasileira.

Art. 3º O Poder Executivo implementará essas ações, junto aos órgãos 
públicos e privados, sob a forma de campanhas institucionais, eventos e 
outras formas que julgar conveniente, objetivando sempre promover a ins-
trumentalização de políticas públicas que visem melhorar a convivência 
racial, discutindo temas como racismo, preconceito e discriminação racial, 
estereótipo, intolerância, diversidade religiosa, entre outros.

Art. 4º As ações governamentais poderão ser realizadas diretamente pe-
los órgãos competentes da administração pública ou mediante convênio a 
ser firmado com organizações não governamentais do Movimento Negro, 
do Movimento Sindical e/ou Movimento Social.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias de sua publicação.

Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de dezem-
bro de 2006.

Lúcio Gonçalo de Alcântara

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 14.846,DE 28 DE 12.10 (30.12.10)

Institui 2011 o ano de luta contra as desigualdades 
raciais e de gênero entre crianças, adolescentes e 
mulheres.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SAN-
CIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído 2011 como o Ano de Luta Contra as Desigualdades 
Raciais e de Gênero entre Crianças, Adolescentes e Mulheres.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale-
za, 28 de dezembro de 2010.

Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTAO DO CEARÁ.
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LEI Nº 15.430, DE 16.09.13 (D.O. 26.09.13)

Autoriza a transferência de recursos para execução 
do projeto de promoção para o protagonismo das 
comunidades quilombolas do estado do ceará em 
parceria com diversas associações.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica autorizada a transferência de recursos até o montante de R$ 
222.984,81 (duzentos e vinte e dois mil, novecentos e oitenta e quatro reais 
e oitenta e um centavos), destinados à execução do Programa 023 – Igual-
dade étnico-racial da Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA, para 
Associações com vista à execução do Projeto de Promoção para o Protago-
nismo das Comunidades Quilombolas do Estado do Ceará.
Parágrafo único. A definição dos parceiros será realizada mediante sele-
ção de planos de trabalho.
Art. 2º A transferência de que trata o artigo anterior deverá observar ao 
disposto na Constituição Federal, na Lei Complementar Federal nº 101, 
de 4 de maio de 2000, na Constituição Estadual, na Lei Complementar 
Estadual nº 119, de 28 de dezembro de 2012 e regulamentação, bem como 
atender às condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
nas Diretrizes para Aquisições de Bens, Obras e Serviços Técnicos finan-
ciados por Empréstimos do BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos Mu-
tuários do Banco Mundial e nas Diretrizes para seleção e Contratação de 
Consultores financiados por Empréstimos do BIRD e Créditos & Doações 
da AID, pelos Mutuários do Banco Mundial.
Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias da Secretaria do Desenvolvimento Agrário do Estado do 
Ceará, que serão suplementadas, se insuficientes.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 16 de setembro de 2013.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
João Alves de Melo
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL
José Nelson Martins de Sousa
SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
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LEI Nº 15.433, DE 10.10.13 (D.O. 18.10.13)

Autoriza a transferência de recursos para a 
associação das comunidades dos índios tapebas - 
ACIPA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizada a transferência de recursos até o montante de R$ 
100.000,00 (cem mil reais) para a Associação das Comunidades dos Índios 
Tapebas - ACIPA, inscrita sob o CNPJ nº 07.794.225/0001-06, destinados à 
execução do Programa 039 – Transferência Hídrica e Suprimento de Água.

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias da Secretaria dos Recursos Hídricos, que serão suplemen-
tadas se insuficientes.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 10 de outubro de 2013.

 
Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

João Alves de melo

SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA E OUVIDO-
RIA GERAL

César Augusto Pinheiro

SECRETÁRIO DOS RECURSOS HÍDRICOS
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CONSULTORIA PARLAMENTAR

Carlos Antonio Martins Bezerra

Diretor Adjunto Operacional 

Erliene Alves da Silva Vale

Coordenadora da Consultoria
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Anna Waléria Sampaio

Claudio Henrique Ribeiro da Cunha

Francisca Eneila Alves Barroso 

Francisclay Silva de Morais

Herta Perez Gurgel

Ivanda de Paula Albuquerque

Joelma Maria Freitas

Josefa Hilda Siqueira Monteiro

Josemara de Maria Saraiva Ponte

Marco Roberto Rodrigues

Maria Auxiliadora G. Fernandes

Maria Elisete Mota de Oliveira

Maria Jucyara Moreira Lima

Maria Luiza Ribeiro Pedroza

Maria Sueleide Lopes dos Santos

Maria Vieira Lira

Mônica Couceiro de Medeiros

Najla de Andrade Lira

Paulo César Mororó

Paulo Rogério Rodrigues da Silva

Socorro Maria Dias

Verônica Barreto Vieira 

Verônica Simões Oquendo





Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que tua glória conta!
Terra, o teu nome e a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz! 
Nome que brilha – esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro! 

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos! 
Chuvas de prata rolem das estrelas... 
E despertando, deslumbrada, ao vê-.las 
Ressoa a voz dos ninhos... 
Há de florar nas rosas e nos cravos 
Rubros o sangue ardente dos escravos. 

Seja teu verbo a voz do coração, 
verbo de paz e amor do Sul ao Norte! 
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria 
e foi o sol iluminando o dia! 

Tua jangada afoita enfune o pano! 
Vento feliz conduza a vela ousada! 
Que importa que no seu barco seja um nada 
Na vastidão do oceano, 
Se à proa vão heróis e marinheiros 
E vão no peito corações guerreiros! 

Sim, nós te amamos, em aventuras e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios 
Há de florar em meses, nos estios 
E bosques, pelas águas! 
selvas e rios, serras e florestas 
Brotem no solo em rumorosas festas! 

Abra-se ao vento o teu pendão natal 
sobre as revoltas águas dos teus mares! 
E desfraldado diga aos céus e aos mares 
A vitória imortal! 
Que foi de sangue, em guerras leais e francas, 
E foi na paz da cor das hóstias brancas! 

Hino do estado do ceará

Música de Alberto Nepomuceno
Letra de Tomás Lopes
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